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CONGRESSO NACIONAL 

1- ATA DA 72~ SESSÃO CON­
JUNTA, EM 16 DE OUTUBRO DE 
1990 

1 .1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do 
Expediente 

DEPUTAeO CÉSAR MAIA A­
preciaçao dá revisão 
orçamentár1a pelo Congresso 
Naci onal . 

DEPUTADO ELIAS MURAD 
Trabalho de sua autoria so­
bre drogas plaglado por 
candidato a deputado esta­
dual por Mato Grosso do 
Sul. 

DEPUTADO EDUARDO JORGE­
Votação dos vetos presiden­
c1ais à Lei do Plano de Be­
nefícios e Custeio da Pre­
yidêncla, Lei do Sistema 
Unico de Saúde' e Lei 
Salarlal. 

DEPUTADO GUMERCINDO MILHO­
MEM - Apreciação da revlsão 
orçamentária e do veto à 
~el SalarIal pelo Congresso 
NacIonal. 

DEPUTADO PAULO PAIM 
TranscrIção, nos AnaIs da 
Casa, de documento da Con­
tag sobre a votação da re­
visão orçamentária. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL 
- Parabenizando a Abic pela 
implantacão do programa de { 
pureza e'controle do café, 
criando o selo de pureza 
Abic. 

SUMÁRIO 
1.2.2 - Comunicações da 

Presidência 

- Perda da eficácla da Me­
dida Provlsórla nQ 223/90, 
que estabelece regras para 
a llvre negoclação de rea­
juste das mensalldades es­
colares e dá outras prov1-
dênclas". 

- Perda da eficácia da Me­
dida Provtsória nQ 222/90, 
que ,a 1 tera a estrutura 
báSIca da Secretaria da 
Ciência e TecnOlogia da 
Presldêncla da Repúbllca e 
dá outras provldências". 

Designação das Comissões 
Mistas incumbldas de emitir 
pareceres soare as seguln­
tes medidas provisórias, 
editadas pelo Senhor Presi­
dente da República, e fixa­
ção de calendárlo para a 
tramitação das matérias: 

- Medida Provisória n Q 

244/90, que estabelece re­
gras para a livre negocia­
ção de reajuste das mensa­
lidades escolares, e dá ou­
tras provldênclas". 

- Medida Provisória n Q 

245/90, que altera a estru­
tura básica da SecretarIa 
da Ciêncla e TecnologIa da 
Presidência da República e 
dá outras providências". 

- Medida Provisória nQ 

246/90, que institui normas 
para a defesa da concorrên­
cia e dá outras 
providências". 

- Medida Provlsórla nQ 

242/90, que "dispõe sobre a 
natureza Jurídlca do Instl­
tuto Braslleiro do Patrimô­
nIo Cultural (IBPC) e da 
Biblloteca Naclonal". 

- Medida ProVlsórla n Q 

243/90, que "dlspõe sobre o 
controle prévio das expor­
tações e importações de a­
çúcar, álcool, mel rico ou 
mel residual (melaço)". 

1.2.3 - Pareceres 

- Proferido pelO Sr Ivo 
Vanderllnde sobre a admis­
sibilldade da Medida Provl­
sória n Q 224/90, que 
"dlspõe sobre a comerciali­
zação e industrlalização do 
trIgo e dá outras 
provl dêncl as" . 

- Proferido pelo Sr. Afon­
so Sancho sobre a admissI­
bilidade da Medida Provlsó­
ria n Q 227/90 que 
"modif1ca a Lei n1 6.649. 
de 16 de malO de 1979, que 
regula a locação predial 
urbana e dá outras 
provi dênci as" . 

- Proferido pelo Sr. Rai­
mundo Bezerra sobre a ad­
missibilidade da Medida 
Provisór1a n Q 225/90, que 
"dIspõe sobre a organlzação 
da seguridade social, alte­
ra a Leglslação de Benefí­
cios da Prevldêncla Soclal 
e dá outras providências". 

- Proferido pelo Sr. Mário 
Lima sobre a admissibilida­
de da Medida Provisória nQ 

236/90, que "dispõe sobre a 
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eXc1nção da contr1buição 
slnd1cal de que tratam os 
arts. 578 a 610 da Consol1-
dação das Leis do Trabalho, 
e di outras providênc1as". 

- Profer1do pelo Sr. Gene­
baldo Corrêa sobre a adm1s­
slb1l1dade da Med1da Prov1-
sória nQ 230/90, que 
"autor1za o Poder Executivo 
a abr1r ao Orçamento Fiscal 
da União crédito 
ext caord1nárlo no valor de 
Cr$ 20.000.000.000,00 
(v1nte b1lhões de 
cruzeiros), para os f1ns 
que especifica". 

- Proferldo pelo Sr. Antô­
nio de Jesus sobre a admis­
sibilidade da Medlda Provi­
sórla n Q 231/90, que altera 
dlSposições do CÓdlg0 de 
Processo Penal Mllitar". 

- Proferldo pelo Sr. Mauro 
Benevldes sobre a admlssi­
bl11dade da Medida Prov1só­
ria nQ 238/90, que 
"autoriza o Poder Executivo 
a abrlr ao Orçamento da U­
nião crédlto extraordinário 
para os flns que 
espec1flca" 

- Proferido pelo Sr. Nabor 
Jún10r sobre a admissibl11-
dade da Medlda Provisória 
nQ 240/90, que "inclui en­
tre as competências do Ins­
tltuto Nacional do Seguro 
Soclal (INSS) a execução 
dos programas e atividades 
do Governo Federal na área 
do trabalho e dá outras 
provldênclas". 

- Proferido pelo Sr. Luís 
Roberto Ponte sobre a ad­
mlssibllidade da Medlda 
Provlsórla n Q 237/90, que 
"dlspõe sobre a a~ualização 
do Bônus do Tesouro Naclo­
nal e dos depósltos de pou­
pança e dá outras 
provldênclas". 
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- Proferldo pelo Sr. Mano­
el Morelra sobre a admissl­
bilidade da Medlda Provlsó­
rla n Q 239/90, que "dispõe 
sobre o reajuste das pres­
tações pactuadas nos con­
tratos de flnanciamento 
flrmados no âmbito do SlS­
tema Flnancelro de Hablta­
ção, vinculados ao Plano de 
Equlvalência Salarial e dá 
outras provldênclas·. 

- Proferido pelo Sr. Os­
mundo Rebouças sobre a ad­
mlssibllidade da Medlda 
Provlsórla n Q 233/90, que 
"dlspõe sobre o Imposto de 
Importação" . 

- Proferldo pelo Sr. João 
Alves sobre a admlssiblli­
da de da Medida Provlsórla 
nQ 226/90, que "autorlza o 
Poder Execut1vo a abrir ao 
Orçamento da Se9uridade So­
clal da Uniao crédlto 
extraordinirlo no valor de 
Cr$ 130.400.000,00 (cento e 
trinta mllhões e quatrocen­
tos mll cruzeiros), para os 
f1ns que especlf1ca". 

1.2.4 - Leitura de Mensa­
gem Presidencial 

- NQ 187/90-CN (nQ 725/90, 
na orlgem), encaminhando à 
dellberação do Congresso 
Nacional o Projeto de Lei 
n Q 27/90-CN, que "autorlza 
o Poder Executivo a abrlr 
ao Orçamento Fiscal da U­
nião crédito suplementar no 
valor de .................. . 
Cr$ 167.770.000,00, para os 
f1ns que especifica" 

1.2.5 - Comunicação da 
Presidência 

- Remessa à.Comlssão Mista 
de or~amento do Projeto de 
Lei n 27, de 1990-CN, lldo 
anteriormente e prazo para 
ofereclmento de emendas ao 
mesmo. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Le1 n Q 15/90-
CN, que "autoriza o Poder 
Executlvo a abrlr aos Orça-o 
mentos da União crédltos 
adlC10nalS até o llm1te de 
Cr$ 2.543.549.900.000,00 
(dois trllhões, quinhentos 
e quarenta e três bllhões, 
qU1nhentos e quarenta e 
nove m1lhões e novecentos 
mil cruzelros) e dá outras 
prov1dênclas". Aprovado, nos 
termos do subSt1tutlVO, com 
emenda, após usarem da pa­
lavra os Srs. M1ro Te1xe1-
ra, Gumercinpo M1lhomem e 
José Serra. A Comissão M1S­
ta de Orçamento para a re­
dação f 1 na 1 . 

- Redação f1nal do Projeto 
de Le1 n Q 15/90-CN, cons­
tante da Ordem do 
D1a. Aprovada. À sanção. 

- Projeto de Lel n Q 16/90-
CN, que "reprograma o Orça­
mento de Investlmento das 
Empresas Estata1s para 
1990, dá outr~s 
provldênclas". Aprovado. A 
Com1ssão Mlsta de Orçamento 
para a redação flnal 

- Redação final do Projeto 
de Lei n Q 16/90-CN, cons­
tante da Ordem do D1a da 
pres~nte sessão. Aprova­
da. A sanção. 

1.3.1 - Matéria apreciada 
após a Ordem do Dia 

- Redação flnal do Projeto 
de Lel n Q 14/90-CN, aprova­
do em Ordem do Dia de ses~ 
são _. anter 1 or. Aprovada. A 
sançao .--

1.3.2 - Leitu~a de Mensa­
gem Presidencial 

- NQ 179/90-CN (nQ 708/90, 
na or1gem), expressando a 
conflança em que prevaleça, 
no âmbito do Congresso Na­
clonal, o entendimento se­
gundo o qual, por força da 
manifestação das duas Casas 
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do Poder Legislativo, apro­
vando a proposta 
orçamentária para 1990, 
acham-se regularmente rati­
ficados todos os fundos, 
bem como os demais fundos 
que não constaram do Orça­
mento deste ano e constam 
da proposta orçamentária 
para 1991. 

1.3.3 - Apreciação de 
matérias 

- Requerlmento n~ 
1.771/90-CN, de prorroga­
ção, até o dia 15 de dezem­
bro do corrente ano, do 
prazo concedldo à Comissão 

Parlamentar,Mista de Inqué­
rito com a finalidade de 
apurar denancjas. constantes 
do livro "A fundação Rober­
to Marinho", envolvendo o 
Sistema Globo de RádlO e 
Televlsão, bem como alguns 
Ministérlos. Aprovado. 

- Requerimento n~ 
1.772/90-CN. de prorrogação 
por mais 40 dias do prazo 
concedido à Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito 
com a flnalldade de lnves­
tigar a atual crlse finan­
celra na (PETRÓLEO), Brasi­
leiro S.A., Petrobrás, as­
Slm como.possív~ls. ~~regu-
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laridades administrati-
vas. Aprovado. 

1.3.4 - Comunicação da 
Presidência 

- Convocação de sessão 
conjunta a reallzar-se ama­
nhã, às 18 horas e 30 minu­
tos, com Ordem do Dla que 
designa. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - RETIFICAÇÃO 

- Ata da 61 A Sessão Con­
junta, realizada em 8-8-90. 

Ata da 72ª Sessão Conjunta, em 16 de outubro de1990 
4ª Sessão Ordinária, da48ªLegilsatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Mário Maia - Aluízio Bezerra 
- Nabor Janior - Gilberto Mi­
randa Aureo Mello - OdaClr 
Soares - Ron~ldo Aragão - Moi­
sés Abrão - Carlos Patrocínlo 
- Antonio LU1Z Maya João 
Castelo Alexandre Costa­
Chagas Rodrigues - Hugo Napo­
leão - Afonso Sancho - Mauro 
Benevides - Lavoisler Maia 
Raimundo Llra'- Marco Maciel -
Ney Maranhão - Mansueto de La-' 
vor - João Lyra - Carlos Lyra 
- João Nascimento - Francisco 
Rollemberg - Lourlval Baptista 
- LU1Z Viana Neto - Jutahy Ma­
galhães - José IgnáCio Ferrel­
ra - Gerson Camata - João Cal­
mon - Hydekel Freltas - Jamil 
Haddad' - Nelson Carneiro 
Mata-Machado - Alfredo Campos 
- Ronan Tito - Fernando Henri­
que Cardoso Mário Covas -
Iram Saraiva - Antonio Alves -
Pompeu de Sousa Maurício 
Corrêa - Meira Filho - Lourem­
berg Nunes Rocha - Marclo La­
cerda - Mendes Canale - Wilson 
Martins - Sílvio Name - Jorge 
Bornhausen - Márclo Berezoski 

Nelson Wedekin Alberto 
Hoffmann - José Paulo Bisol 
José Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Geraldo Fleming - PMDB; José 
Melo - PMDB; Narciso Mendes 
PFL; Nosser Almeida - PDS; Os­
mlr Llma - PMDB; Rubem Bran­
qUl nho - PL. 

Amazonas 

Bernardo Cabral s/P; Beth 
Azize - PDT; Eunice Michiles -

PDC; Ézio Ferreira PFL; José 
Dutra - PMDB; José Fernandes 
PST; Sadle Hauache PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martlns - PSDB; Assis 
Canuto - PTR; José Guedes 
PSDB; 'José Viana - PL; Raquel 
Cândido - PDT. 

Pará 

Asdrubal Bentes - PMDB; Bene­
dlCtO Monteiro - PTB; Domingos 
Juven1l - PMDB; Fausto Fernan­
des - PMDB; Jorge Arbage 
PD5; Manoel Ribeiro - PMDB. 

Tocantins 

Etevaldo Nogueira - PFL; 
Expedito Machado - PST; 
Flávio Marcílio - PDS; 
Furtado Leite - PFL; 
Gidel Dantas - PDC; 

Haroldo Sanford - PMDB; 
José Lins - PFL; 

LÚC10 Alcântara - PDT; 
Mauro Sampalo - PSDB; 

Moema São Thiago PSDB; 
Moysés Pimentel PDT; 
Orlando Bezerra PFL; 

Osmundo Rebouças PMDB; 
Paes de Andrade PMDB; 

Ralmundo Bezerra PMDB; 
Ubiratan Aguiar PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Henri­
que Eduardo Alves - PMDB; Ibe­
rê Ferreira - PFL; Ismael Wan-

Ary Valadão PDS; Edmundo derley - PTR; Ney Lopes - PFL, 
Galdino - PSDB; Eduardo Si­
quelra Campos - PDC; Freire 
Júnior - PRN; Moisés Avelino -
PMDB. 

Maranhão 

Cld Carvalho PMDB; Costa 
Ferreira - PFL; Enoc Vieira 
PFL; Eurico Ribeiro - PRN; Ha­
roldo Sabóia PDT; Joaqulm 
Haickel - PTB; José Carlos Sa­
bóia - PSB; Onofre Correa 
PMDB; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Fellpe Men­
des - PDS; Jesualdo Cavalcanti 
- PFL; Jesus Tajra - PFL; José 
Luiz Mala - PDS; Myriam Por-
tella PSDB; Paes Landlm 
PFL; Paulo Silva - ~SDB. 

Ceará 

Aécio de Borba 
Carlos Benevides 

PDS; 
PMDB; 

. Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Anto­
nio Mariz PMDB; Edivaldo 
Motta PMDB; Edme Tavares -
PFL; Evaldo Gonçalves PFL; 
Franclsco Rolim PSC; José 
Maranhão - PMDB. 

Pernambuco 

Fernando Bezerra Coelho 
PMDB; Fernando Lyra PDT; 
Gilson Machado - PFL; Gonzaga 
Patriota - PDT; Harlan Gadelha 

PMDB; Horácio Ferraz - PFL; 
Inocênclo Oliveira - PFL; José 
Carlos Vasconcelos - PRN; José 
Jorge - PFL; José Tinoco 
PFL; Marcos Queiroz - PMDB; 
MauríllO Ferreira Lima 
PMDB; Osvaldo Coelho - PFL; 
Ricardo Fluza - PFL; Roberto 
Freire - PCB; Salatiel Carva­
lho - PFL; Wilson Campos 
PMDB. 
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Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; José 
Costa - PSDB; José Thomaz Nonô 

PFL; Renan Calheiros - PRN; 
Roberto Torres - PTB; Vinicius 
Cansanção - PFL. 

Sergipe 

Djenal Gonçalves - PMDB; João 
Machado Rollemberg - PFL; Leo­
poldo Souza - PMDB. 

Bahia 

Benito Gama PFL; Carlos 
Sant'Anna - PMDB; Celso Doura­
do - PSDB; Domingos Leonelll -
PSB; Eraldo Tinoco - PFL; Fer­
nando Santana - PCB; Francisco 
Pinto - PMDB; Genebaldo Cor­
reia - PMDB; Haroldo Lima - PC 
do B; Joaci Góes - PSDB; João 
Alves - PFL; Jorge Hage - PDT; 
Jorge Vianna - PMDB; José Lou­
renço - PDS; Jutahy Júnior -
PSDB; Lídice da Mata - PC do 
B; LU1Z Eduardo - PFL; Manoel 
Castro - PFL; Marcelo Cordeiro 

PMDB; Mário Lima - PMDB; . 
Milton Barbosa - PFL; Miraldo 
Gomes PDC; Prisco Vlana -
PMDB; Sérglo Brito PDC; 
Virgildásio de Senna - PSDB 
Waldeck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães PDT; Jones 
Santos Neves - PFL; Lurdinha 
Savignon - PT; Nelson Aguiar -
PDT; Nyder BarboSa - PMDB; Pe­
dro Ceolin - PFL; Rita Camata 

PMDB; Rose de Freitas 
PSDB. 

Rio de Ilaneiro 
Adolfo Oliveira - PFL; Álvaro 

Valle - PL; Amaral Netto 
PDS; Anna Marla Rattes - PSDB; 
Benedlta da Silva - PT; Bocay­
uva Cunha - PDT; Brandão Mon­
teiro - por; César Maia - por; 
Climério Veloso - PMDB; Daso 
Coimbra - PRN; Doutel de An­
drade PDT; Edésio Frias -
PDr; Edmilson Valentim 
PCdoB; José Carlos Coutinho -
PDT; José Luiz de Sá PL; 
Luiz Salomão PDT; Márclo 
Braga - PDT; Miro Telxeira 
POT; Nelson Sabrá - PRN; Osmar 
Leitão - PFL; Sandra Cavalcan­
ti - PFL; Simão Sessim - PFL; 
Vivaldo Barbosa - PDT; Vladi­
mlr Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Álvaro Antônio - PRS; Alysson 
Paulinelll - PFL; Carlos Cotta 
- PSDB; Carlos Mosconi - PSDB; 
Célio de Castro - PSB; Chico 
Humberto PST; Christóvam 
Chiaradia - PFL; Dálton Cana­
brava PMDB; Elias Murad -
PSOB; Genésio Bernardino 
PMOB; Gil Cesar - PMDB; Hum-
berto Souto PFL; Ibrahim 
Abi-Ackel PDS; Israel Pi-
nheiro - PRS; José da Concei­
ção - PRS; José Geraldo - PL; 
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José Santana de Vasconcellos - Rodrigues Palma - PTB; Ubira­
PFL; José Ulísses de Ollveira tan Spinelli - PDS. 
- PRS; Lael Varella - PFL; Le­
opoldo Bessone PMDB; Luiz 
Leal - PMDB; Marcos Llma 
PMDB; Mário de Ollvelra - PRN; 
Maurício Campos PL; Mello 
Reis PRS; Milton Lima 
PMDB; Milton Rels PTB; 
Octávio Elísio - PSDB; Oscar 
Corrêa - PFL; Paulo Delgado 
PT; Raimundo Rezende - PMDB; 
Roberto Brant PRS; Ronaro 
Corrêa PFL; Rosa Prata­
PRS; Saulo Coelho - PSDB; Sér­
gio Naya - PMDB; Sérgio Wer­
neck - PL; Ziza Valadares 
PSDB. 

São Paulo 
Afif Domingos - PL; Agripino 

de Oliveira Lima - PFL; Airton 
Sandoval - PMDB; Antonio Car­
los Mendes Thame - PSDB; Antô­
nio Salim Curiati - PDS; Aris­
tides Cunha - PDC; Del Bosco 
Amaral - PMDB; Delflm Netto -
PDS; Eduardo Jorge - PT; Faus­
to Rocha - PRN; Florestan Fer­
nandes - PT; Francisco Amaral 

PMDB; Geraldo Alckmin Filho 
- PSDB; Gumercindo Mllhomem 
PT; Hélio Rosas - PMDB; Irma 
Passonl - PT; José Camargo 
PFL; José Carlos Grecco 
PSDB; José Genoíno - PT; José 
Marla Eymael - PDC; José Serra 
- PSDB; Koyu Iha - PSDB; Leo­
nel Júlio - PT do B; Luiz E­
duardo Greenhalgh - PT; Luiz 
Gushlken PT; Luis Ináclo 
Lula da Silva PT; Maluly 
Neto PFL; Manoel Morelra -
PMDB; Mendes Botelho PTB; 
Nelson Seixas - PSDB; Rlcardo 
Izar - PL; Roberto Rollemberg 
- PMDB; Robson Marinho - PSDB; 
Sólon Borges dos Reis PTB; 
Theodoro Mendes - PMDB; Tidei 
de Lima - PMDB; Ulysses Guima­
rães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nlO de Jesus PMDB; Délio 
Braz - PMDB; Fernando Cunha -
PMOB; Ituriva1 Nascimento 
PMDB; Jalles Fontoura - PFL; 
João Natal - PMDB; José Gomes 

PRN; Lúcia Vânia - PMDB; 
Luiz Soyer - PMDB; Maguito Vi­
lela PMDB; Mauro Miranda -
PMDB; Naphta1i Alves de Souza 

PMDB; Pedro Canedo - PRN; 
Roberto Balestra - PDC; Tarzan 
de Castro - PDr. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Fran­
cisco Carneiro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Jofran Frejat 
PFL; Maria de Lourdes Abadia 
PSDB; Sigmaringa Selxas 
PSDB; Valmlr Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Joa-

Mato Grosso do Sul 
Ivo Cersósimo PMDB; José 

PST; 
Rosário 

Elias - PTB; Levy Dias 
Plínio Martins - PSDB; 
Congro Neto PSDB; 
Queiroz PSDB; Valter 
- PMDB. 

Paraná 

Saulo 
Pereira 

Alarico Abib - PMDB; Antônio 
Ueno - PFL; Basi110 Vi11ani 
PRN; Darcy Deitos - PSDB; Er­
vin Bonkoski - PTB; Euclides 
Scalco - PSDB; Gilberto Carva­
lho - PFL; Hélio Duque - PDT; 
Jacy Scanagatta PFL; José 
Tavares - PMDB; Jovanni Masinl 

PMDB; Matheus Iensen - PTB; 
Maurício Fruet - PSDB; Max Ro­
senmann - PRN; Paulo Pimentel 
- PFL; Sérglo Spada - PMDB. 

Santa Catarina 
Antônio Carlos Konder Reis -

PDS; Art~nir Werner PDS; 
Cláudio Avi1a - PFL; Eduardo 
Moreira PMDB; Franclsco 
Küster - PSDB; Henrique Córdo­
va - PDS; Ivo Vander1inde 
PMDB; Luiz Henrique - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarln; - PMDB; Renato Vlanna 

PMDB; Ruberval Pilotto 
PDS; Victor Fontana PFL; 
Vilson Souza - PSDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Müller 

PDT; Antônlo Britto - PMDB; 
Arnaldo Prieto - PFL; Carlos 
Cardinal - PDT; Erico Pegoraro 
- PFL; Hermes Zanetl PSDB; 
Hilário Braun PMDB; Ibsen 
Pinheiro - PMDB; Irajá Rodri­
gues - PMDB; Ivo Lech - PMDB; 
Ivo Mainardi - PMDB; João de 
Deus Antunes - PDS; Jorge Ue­
qued - PSDB; Júl~o Costamilan 
- PMDB; Lélio ~ouza - PMDB; 
Luís Roberto Ponte PMDB; 
Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson 
Jobim - PMDB; Osvaldo Bender 

PDS; Paulo Mincarone - PTB; 
Paulo Palm - PT; Rosplde Netto 
- PMDB; Ruy Nedel - PSDB; Tar­
so Genro - PT; Telmo Kirst 
PDS; Vicente Bogo - PSOB; Vic­
tor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Eraldo Trindade - PFL; Geova­
ni Borges - PRN. 

Chagas 
Pinto 
canti 
PTB. 

Roraima 

Duarte - PDT; Marluce 
PTB; Morazildo Caval­

PL; ottomar Pinto -

quim Sucena - PTB; Jonas Pi- O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nheiro PFL; Júlio Campos - neiro) - As listas de presença 
PFL Osvaldo Sobrinho PTB; acusam o comparecimento de 55 
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Srs. Senadores e 337 Srs. 
Deputados. Havendo número re­
glmental, declaro aberta a 
sessão. 

Passando-se ao período de 
Breves Comunicações, concedo a 
palavra ao nobre Congressista 
César Maia. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressitas; 
o PDT vem insistindo em que o 
Congresso Nacional precisa de­
liberar através de votação no­
minal, através da reiteração 
da presença dos parlamentares. 
Na noite de hoje, vamos estar 
discutindo tema 9ue não é po­
lêmico, todos nos desejamos 
que o País tenha um Orçamento. 

Nós, do PDr, entendemos que a 
proposta de Revisão 
Orçamentária do Governo Fede­
ral é muito melhor do que o 
substitutlvO do Relator. Vamos 
até votar com a proposta do 
Governo Federal. Entendemos, 
também, que é importante que 
este Congresso delibere. Que­
remos que a votação seja nomi­
nal, não vamos 
negar quorum, Sr. Presidente, 
à votação do Orçamento. Vamos 
estar presentes, votando con­
forme a orientação da nossa 
Liderança. -

Havendo número aqui, o PDr 
estará com sua bancada presen­
te votando de acordo com aqui­
lo que entende que é melhor 
para o País: proposta de Revi­
são orçamentária apresentada 
pelo Governo Federal, fugindo 
da clientela, fugindo dos pe­
quenos' interesses, fugindo das 
propostas malS casuísticas, 
colocadas até por boa vontade 
por outro Parlamentar. 

Vamos concl amar , Sr. Presi­
dente, a que a base parlamen­
tar do Governo vote a favor da 
proposta de Revisão 
Orçamentária do próprosito Go­
verno Federal. 

Era o esclarecimento que gos­
taria de fazer prelimlnarmente 
à discussão que virá a partir 
da declaração das posiçõe das 
diversas Lideranças. Apenas 
isso~ Sr. Presidente. (Muito 
bem! ) 

O SR. 
neiro) 
nobre 
Murad. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
Concedo a palavra ao 
congressista Elias 

O SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Caros Colegas Con­
gresslstas, trago aqui uma de­
núncia que mostra uma espécie 
de figura de como transcorre­
ram as últimas eleições em al­
guns de nossos estados, para 
não dizer em todo País. 

Sr. Presidente, há cerca de 
um ano, pUbliquei o trabalho 
"O que as crianças devem saber 
sobre as drogas". Como todos 
sabem, este assunto é a minha 
especialidade. E hoje, com 
surpresa, recebl no meu Gabi­
nete carta de um amigo de Cam­
po Grande, dizendo, entre ou­
tras coisas, o seguinte: 

"Amigo Deputado, aqui, em 
Campo Grande, um candidato a 
Deputado lançou uma carti­
lha, por sinal bem 
conhecida. Tenho o prazer de 
lhe mandar um exemplar. Será 
que o amlgo vai reconhecer o 
conteúdo?" 

Pasmem, Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, a cartilha lan­
çada pelo candldato a Deputado 
Estadual em Campo Grande, Mato 
Grosso do Sul, é uma cópia 
fiel do nosso trabalho. Ainda 
mais, ele teve a ousadia, como 
plageador que foi, de ir para 
os jornals e fazer propaganda: 
"Vereador 1 ança cart ilha 
antidroga", diz a publlcação 
de um jornal de Campo Grande. 
Outro jornal afirma mais: 
"Cartilha contra drogas, uma 
luz das trevas". AqUl. de pú­
bllCO, Sr. Presldente, denun­
cio esse mau caráter, esse in­
divíduo que envergonha a polí­
tlca nacional, usando meu tra­
balho ao pé da letra, sem mu­
dar uma vírgula sequer e 
lançá-lO como se fosse'um tra­
balho de sua autoria, fazendo 
propaganda para se eleger De­
putado Estadual. Pelo que sei, 
felizmente ele não consegUiu 
seu intento, mas coloca até a 
sua fotografia, e todo o tra­
balho, Sr. Presidente, é de 
minha autorla exclusiva! Esse 
candldato, o Sr. Jordano Neto, 
uma vergonha para o nosso 
País, para a nossa política, 
para os nossos candidatos, 
teve a ousadia de plagear in­
tegralmente o meu trabalho e 
lançar-se naqué1e Estado can­
didato a Deputado Estadual, 
baseando-se totalmente na di­
vulgação dessa minha cartilha. 
Até as legendas, até os dese­
nhos são copiados fielmente do 
meu trabalho. 

Daqui da tribuna deste 
plenário do Congresso Nacio­
nal, Sr. Presidente, lanço o 
meu veemente protesto e espero 
que esse indivíduo possa ser 
execrado da vida pública, por­
que não merece sequer 
candidatar-se a nenhum cargo 
neste País. (Muito bem!) , 

O SR. 
neiro) 
nobre 
Jorge. 

PRESIDENTE (Nelson Car-. 
- Concedo a palavra ao 

Congressista Eduardo 

O SR. EDUARDO ~ORGE (SP - PT., 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressis­
tas, nós, do Partido dos Tra-
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balhadores e de outros parti­
dos, como o POT, já há vários 
dias estamos colocando a ne­
cessidade de se apreciar aqui, 
no Congresso Nacional, os ve­
tos do Presidente da República 
à Lel do Plano e Benefícios e 
Custeio da Prevldência, à Lei 
do Sistema Único de Saúde e à 
Lei Salarial. Esta tem sido a 
condição para votar outros 
projetos que nós do PT estamos 
apresentando no CongressQ. 

Neste momento, inclusive para 
fundamentar com mais detalhes 
a importância de uma destas 
condições que a votação dos 
vetos à Lei do Sistema Único 
de Saúde, lerei um texto assi­
nado pelo Conselho Federal de 
Medicina, pela Associação ·Mé­
dica Brasileira e pela Federa­
ção Nacional dos Médicos, onde 
se coloca-a importância de se 
derrubar os vetos que o Presi­
dente da R~pública apôs à Lei 
do Sistema Un i,co de Saúde. 

Of. Circo CFM N~ 149/90 _ 

Brasília-DF, 4 de outubro 
de 1990. 

Senhor Deputado, 

Pelo presente, encaminha­
mos à apreciação de V. ExA 

cópla do "Comunicado ao Povo 
Brasileiro" subscri~o por 
este Conselho Federal de Me­
dicina" conjuntamente com a 
Associação Médica Brasile1ra 
e Federação Nacional dos Mé­
dicos, após aprovado pelos 
Sindicatos dos Médicos, As­
sociações Médicas e Conse­
lhos Re~ionais de Medicina 
da Regiao Nordeste, reunidos 
em Forta 1 eza, CE no di,a 28-
9-90. 

Em aditamento aos termos 
do referido documento, ape­
lamos ao espírlto patriótico 
de V. ExA no sentido de 
~osicionar-se contrariamente 
a medida presidencial a ser 
deliberada conjuntamente 
pela Câmara de DeputadOS e 
pelo Senado Federal. 

Ao ensejo, aproveitamos a 
oportunidade para - renovar 
protestos de estima e 
consideração. 

Atenciosamente, 
Hércules Sidnei Pires 

Liberal, Secretárlo-Geral. 

COMUNICADO AO POVO BRASILEIRO 

O Conselho Federal de Me­
dicina, a Federação Nacional 
dos Médicos e a Associação 
Médica Brasileira e suas 
respectivas representações 
estaduais da Região Nordes­
te, reunldas em Fortaleza­
CE, no dia 28 de setembro de 
1990, vêm a público denun­
ciar que os vetos presiden­
ciais à le1 que criou o Sis-
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tema Único de Saúde (SUS), 
recentemente aprovada pelo 
Congresso Nacional, desfigu­
ram sua essência. 

A Constituição ao criar o 
SUS, adotou como princípios 
fundamentais, a descentrali­
zação administratlva e fi­
nanceira e a garantia do 
controle social do Sistema, 
características que assegu­
ram uma assistência de boa 
qualidade à saúde de toda a 
população brasileira. A Lei 
Orgânica simplesmente regu­
lamenta esses preceitos 
constitucionais, agora se­
riamente comprometidos pelos 
vetos presidenciais. 

Os vetos evidenciam uma 
tendência centra11zadora e 
autoritária, p01S mantêm in­
tocadas as características 
mais pernlciosas do atual 
sistema de saúde, como a au­
sência de partiCipação popu­
lar e a completa dependência 
dos munlcíploS aos estados e 
destes ao Governo federal, 
continuando ambos, à mercê 
de critérios p01ítico­
c1lente1istas. 

O momento exige que toda a 
sociedade brasileira se mo­
bilize através de suas enti­
dades representatlvas e que 
os Secretários EstadualS e 
Municipais de Saúde assumam 
sua responsabilidade com a 
saúde de suas populações, 
posicionando-se pub11camente 
contrárlos à medlda 
presldencia1. 

O Congresso Nacional tem o 
dever, portanto, de assumir 
seu papel de defensor dos 
interesses da sociedade bra­
sileira, restabelecendo as 
características originais da 
1el que ele mesmo aprovou. -
Conselho Federal de Medici­

nal Associação Médica Brasi-­
lelra Federação Nacional dos 
Médicos." 

Portanto, a tríade mais re­
presentativa das entidades mé­
dicas do Brasil denuncia a ne­
cessidade de o Congresso Na­
cional restabelecer a integri­
dade da lei que aprovQu em re­
lação ao Sistema Unlco de 
Saude. 

Nós, então, do Part,do dos 
Trabalhadores, ao transcrever­
mos esse documento, estamos 
fundamentando nossa posição de 
luta no Congresso para que os 
vetos do Presidente à lei que 
criou o SUS, à Lei do Plano e 
Benefícios e .Custeio da Previ­
dência Social e à Lei Sa1arla1 
sejam apreciados com urgência, 
sem malS delongas. (Muito 
bem! ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
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nobre Congressista Gumercindo 
Milhomem. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
SP. Pronuncla o seguinte 

discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, mais uma 
vez, estamos aqui discutindo a 
necessidade de o Congresso 
cumprir com as suas obrigações 
constitucionals, ou seja, vo­
tar matérias. 

O Partido dos Trabalhadores 
tem-se poslcionado insistente­
mente, nos últimos meses, 
pode-se dizer, com relação à 
parte da matéria que se refere 
a Lei Salarla1, pela necessi­
dade de o Congresso exercer a 
sua obrigação e votar. No en­
tanto, o Partido dos Trabalha­
dores tem sido apresentado ao 
País como o responsável pela 
não-votação do Orçamento da 
República. 

Aqui, mais uma vez, declara­
mos que o Partldo dos Traba­
lhadores quer que se realize a 
votação, porém não poderemos 
concordar, e não o faremos, 
que se vote exclusivamente o 
orçamento por votação 
simbólica. Para haver a nossa 
concordância, ou seja, para 
que haja um acordo, é 
necessárlo que se inclua na 
votação do Orçamento também a 
votação do Orçamento domésti­
co, a votação do orçamento do 
trabalhador, isto é, que se 
inclua a Lei Salarial. 

Já dissemos anteriormente: 
para nós, é de fundamental im­
portância e é pré-requisito 
que também esteja incluído 
nesse acordo a votação dos ve­
tos do Presidente da 
Repúbllca. 

Não pode ficar o País a ima­
ginar gue todos os Congressis­
tas sao unânimes em achar que 
nós não devemos votar os vetos 
do Presidente da República. 

o Presidente da RepÚblica mu­
tilou a Lei da Saúde com seus 
vetos e acabou com os benefí­
cios e ,custeios da 
Previdência. E de fundamental 
importância que esses vetos 
sejam apreciados. 

Hoje visitou o Congresso Na­
clonal uma delegação da Confe­
deração Nacional dos Trabalha­
dores na AgriCUltura - CONTAG, 
pedindo exatamente que nos em­
penhemos para que sejam apre­
ciados todos os vetos do Pre­
sidente da República à Lei da 
Previdência Social. 

Sr. Presidente, mais uma vez 
reafirmamos, pela enésima vez, 
que o Congresso deve exercer a 
sua função, ou seja, que vote 
a matéria que precisa ser vo­
tada, mas não concordaremos 
que, por voto simbólico, por 

acordo de lideranças, se vote 
apenas o que é de interesse de 
uma parte do Congresso e não 
aquilo que é do interesse de 
todo o País, que.são os vetos 
do Presidente da RepÚblica à 
Lei de Prevldênc1a, à Le1 da 
Saúde e também à Le1 Salarial, 
que já está, em forma de medi­
da provisória, nada menos que 
na sua quinta reedição. 

O Governo nos afirma que não 
pode fazer acordo porque a ma­
téria não está em condições de 
votação. 

Aqui, mais uma vez, reafirma­
mos que as bancadas governis­
tas, na verdade, não estão in­
teressadas que haja votação. 
Ao Governo não interessa nem 
ganhar, nem perder, porque 
para ganhar tem que mobilizar 
as suas bancadas para virem 
aqui votar contra a Previdên­
Cla, votar contra o salário; e 
perder, evidentemente, signi­
fica ter 9ue assumir uma posi­
ção polltica contra este 
Congresso. Desta maneira, in­
teressa à Presldência e às 
Bancadas que aqui a represen­
tam, que o Executivo possa 
continuar reeditando medidas 
provisórias uma após outra. 

É por esta razão que reafir­
mamos que não concordaremos -
podem votar mas não com a 
concordância da bancada do 
Partido dos Trabalhadores 
com o voto simbólico, por a­
cordo de liderança. 

o SR. 
neiro) 
nobre 
Palmo 

PRESIDENTE (Nelson Car­
Concedo a palavra ao 
Congressista Paulo 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presldente, Srs. 
Congressistas: Registro nos 
Anais da Casa um documento da 
CONTAG - Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na AgriCUl­
tura, que faz um apelo a todos 
os líderes, a todos os parti­
dos, para que não votem o Or­
çamento da União sem que pri­
meiro seja apreciado o veto do 
Presidente ao Projeto da Pre­
vidência e a Política 
Salarial. Esse documento da 
Contag documento claro, 
transparente - coloca que o 
veto do Presidente, na questão 
da Previdência, prejudica mi­
lhares de trabalhadores em 
todo o País. A Política Sala­
rial virou uma brincadeira por 
parte do Presidente da Repú­
blica, que edita e reedita a 
matéria sem que esta Casa faça 
a sua apreciação e sem que 
vote o projeto da Comissão de 
Trabalho, de Administração e 
Serviço Público, que, este 
sim, garante os aumentos men­
sais conforme a inflação, e 
garante também o pagamento da 
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reposição, que hoje já 
passa a 350%. 

ultra-

É por isso, Sr. Presidente, 
que o Partido dos Trabalhado­
res é coerente com a sua his­
tória, coerente com a sua pro­
posta e coerente com o seu 
dlscurso. 

Estou notando que muitos es­
tão mudando o discurso. antes, 
diziam que, no dla 9 e 1Q, Vl­
rlam a Brasília não para votar 
o Orçamento da União, mas para 
derrubar o veto da Presidência 
à Política Salarial. Neste mo­
mento, esqueceram a política 
Salarial, esqueceram a Previ­
dência e só falam no Orçamento 
da União. 

O apelo que fazemos neste mo­
mento aos Srs. Parlamentares -
Srs. Deputados e Senadores - é 
que se debrucem sobre a Polí­
tica Salarial e sobre a Lei.da 
Previdência e discutam três 
questões: o Orçamento da Un­
ião, a Política Salarial a o 
veto de Presidente ao Projeto 
da Previdência. Porque não dá 
para continuar aceitando o 
Presidente da República - com 
matéria paga na televisão 
dizer que os pequenos avanços 
que houve no campo social, 
para o homem rural e Rara os 
que se vão aposentar, é obra e 
arte do Executivo, quando o 
projeto ~ obra desta Casa. 

Seria comungar com essa farsa 
se nós aqui não derrubarmos, 
de imediato, o veto e mandamos 
cumprir tudo aquilo que já 
está assegurado na Constitul­
ção; e o projeto f 01 aprovado 
por unanlmidade pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado 
Federal. 

Sr. Presidente, estamos aqui 
no direito legítimo e 
democrátlco dê fazer obstru­
ção, para exigir a votação da 
Lei Salarial e também do Pro­
jeto da Previdência. Se a mai­
orla entender que a nossa 
tátlca não é a melhor, que 
essa maioria se coloque em 
plenário. Não vamos contribuir 
para que, mais uma vez, o dl­
reito dos trabalhadores seja 
deixado em segundo plano. Era 
o que tinha a dizer Sr. 
Presidente. (Muito Bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. PAULO PAIM EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

Manifestação da Contag e Fe­
derações de Trabalhadores na 
Agricultura às Lideranças 
Partidárlas no Congresso 
Nacional. 

Senhores Líderes: 

A Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura 
(CONTAG), entidade slndlcal 
representante nacl0nal da ca-

tegoria profissional dos tra­
balhadores rurais, e as Fede­
rações Estaduais De Trabalha­
dores na Agricultura, vêm ma­
nifestar, através do presente, 
a indignação de toda a classe 
trabalhadora, em especial dos 
trabalhadores rurais, com a 
falta de regulamentação dos 
direitos previdenciárl0s ga­
rantidos pela Constituição. 

Ao vetar integralmente os 
projetos aprovados depois de 
amplas discussões pela Câmara 
e pelo Senado, o Presidente 
Collor não apenas desconheceu 
a vontade expressa do Legisla­
tivo como desrespeitou a luta 
histórica dos trabalhadores, 
especialmente do Movimento 
Slndlcal de Trabalhadores Ru­
rais, que desde a criação dos 
primeiros slndlcatos man~ém a 
prevldência social como rel­
vindicação permanente da 
cél-tegoria. 

A Medida Provisórla n Q 225, 
além de postergar mais uma vez 
a entrada em vigor dos direi­
tos previdenciárlos que prevê, 
exclui completamente os traba­
lhadores rurais, o que 
significará a manutenção da 
dramática situação atual, pe­
nalizando milhões de famílias 
de todo o País. 

Dada a gravidade e abrangên­
cia dessa situação, a Contag 
propõe e apela a sensibilidade 
política e soclal das llderan­
ças partidárias no Congresso 
Nacional, no sentido de não 
votarem qual~uer tema de inte­
resse d~ Governo, em particu­
lar a revisão orçamentárla, 
sem a definição e aprovação:do 
Plano de Benefícios e Custeio 
da Previdência Social. Somente 
assim poderá o Congresso res­
gatar sua dignidade e respon­
sabilidade na representação 
dos interesses concretos dos 
trabalhadores braslleiros. 

Brasília (DF), 17 de outubro 
de 1990. - A Diretoria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressita Francisco 
Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB 
SP. Pronuncla o segulnte 

discurso.) ~ Sr. Presidente, 
SrAs e Srs. Congressistas, o 
controle da pureza dos alimen­
tos tem tanta importância 
quanto a fiscalização dos pro­
dutos químico-farmacêuticos 
oferecidos à população, porque 
interessa à preservação de um 
bem prioritário, que é a saúde 
do homem. 

Nenhum dos dois objetivos 
será realmente conseguido sem 
a colaboração dos que trans­
formam as matérias-primas nes­
ses produtos, tal a amplitude 
da tarefa entregue aos insti-
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tutos bromatológicos e aos di­
versos serviços de fiscaliza­
ção sanitária. 

Neste sentido, merece espe­
cial destaque o que vem fazen­
do a ABIC - Associação Brasi­
leira da Indústria de Torrefa­
ção e Moagem do Café, que, to­
mando a dlanteira no setor de 
alimentos, implementou, há um 
ano, o Programa de Controle da 
Pureza do Café, criando o Selo 
de Pureza ABIC, concedldo às 
marcas que, coletadas perma­
nentemente nos pontos de venda 
de todo o País, e analisadas 
pelo Instituto Adolfo Lutz, em 
São Paulo, tenham o seu grau 
de pureza conflrmado. 

Hoje, o consumidor brasileiro 
possui 628 marcas garantidas, 
cor respondendo a mais de 450 
mll sacas por mês e, só neste 
ano, 81 empresas e 90 marcas 
tiveram recusado o pedido de 
particlpação no programa, cuja 
serledade se comprova, encora­
jando o lançamento da segunda 
fase, de preservação do sabor, 
do aroma e da pureza do produ­
to, obtidos a partir de dife­
rentes processos de seleção de 
grãos, em atendlmento à prefe­
rência do consumidor. 

A distribuição regional des­
sas empresas aprovadas aponta 
7 no Norte, 51 no Nordeste, 40 
no Centro-Oeste, 402 no Sudo­
este e 103 no Sul do País, so­
mando 628 marcas, em 796 
cldades. 

Queremos louvar essa inicia­
tiva da ABIC, preservando os 
lnteresses do consumldor bra­
sileiro de café. 

Era o que tínhamos a dizer, 
Sr. Presidente, Srãs e Srs. 
Congressistas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Está encerrado o' pe­
ríodo de Breves Comunicações. 
(Pausa. ) 

Esgotou-se no dia 14 de outu­
bro o prazo de 30 (trinta) 
dias previsto no parágrafo ú­
nico do art. 62 da Constitui­
ção, sem que tenha sldo trans­
formada em lei, perdendo, por­
tanto, sua eficácia, desde a 
edição, a Medida Provisória n Q 

223, de 13 de setembro ·de 
1990, que "estabelece regras 
para a livre negoclação de re­
ajuste das mensalidades esco­
lares, e dá outras 
provi dênci as" . 

A Presidência fará a devida 
comunicação ao Senhor Presi­
dente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se no dia 12 
de outubro o prazo de 30 
(trinta) dias prevlsto no 
parágrafo único do art. 62 da 
Constituição, sem que tenha 
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sido transformada em lei. per­
dendo. portanto. sua eficácia. 
desde a edição, a Medida Pro­
visórla n~ 222. de 11 de se­
tembro de 1990, que "altera a 
estrutura básica da Secretaria 
da Ciência e Tecnologia da 
Presidência da República, e dá 
outras providências". 

A Presldência fará a deVlda 
comunicação ao Senhor Presi­
dente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - o Senhor Presidente 
da República editou as Medidas 
Provisórias nQs 244 a 246, de 
12 e 13 de outubro de 1990, 
que "estabelece regras para a 
llvre negoclação de reajuste 
das mensalldades escolares, e 
dá outras providênclas"; que 
"altera a estrutura básica da 
Secretarla da Ciência e Tecno­
logia da Presidência da Repú­
bllca, e dá outras 
providências", e que "institul 
normas para a defesa da con­
corrêncla. e dá outras 
providênclas". 

De acordo com as indicações 
das lideranças, ficam assim 
constituídas as Comissões Mis­
tas incumbidas de emitir pare­
ceres sobre as matérias: 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 244, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

Meira Filho 

Nabor Júnior 

Ruy Bacelar 

Jorge Bornhausen 

Pompeu de Sousa 

José Paulo Bisol 

Antônio Luiz Maya 

Suplentes 
Aluizio Bezerra 

João Calmon 

Mauro Benevides 

Odacir Soares 

Chagas Rodrigues 

Affonso Camargo 

Carlos Patrocínio 

DEPUTADOS 

Ubiratan Aguiar 

Carlos SantIAnna 

Paulo Sidnei 

Francisco Dornelle& 
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Sandra Cavalcanti 

Cândldo Mendes 

Rita Camata 

Hélio Braz 

Harlan Gadelha 

Eraldo Tlnoco 

José Queiroz 

Hermes Zanetl 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 245, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

Irapuan Costa Junior 

Ruy Bacelar 

Mauro Benevides 

Afonso Sancho 

Jutahy Magalhães 

Maurício Corrêa 

Roberto Campos 

Suplentes 
Áureo Mello 

Meira Filho 

Nabor JÚnl or 

Lourival Baptista 

Márcio Berezoski 

João Castelo 

Louremberg Nunes Rocha 

DEPUTADOS 

Aloísio Vasconcelos 

Domingos Juvenil 

Hélio Rosas 

Waldeck Ornélas 

Arnaldo Prieto 

Anna Marla Rattes 

Domingos Leonelli 

Ivo Cersósimo 

Luiz Leal 

Antom o Gaspar 

Messias Góis 

José Camargo 

Antonio Perosa 

Célio de Castro 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 246, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

Severo Gomes 

Ronaldo Aragão 

Ruy Bacelar 

Afonso Sancho 

Chagas Rodrlgues 

José Paulo Bisol 

Alberto Hoffmann. 

Suplentes 

Nabor Júnior 

Humberto Lucena 

Gilberto Miranda 

Lourlval Baptista 

Wilson Martins 

Mauro Borges 

Albano Franco 

DEPUTADOS 

Marcelo Cordeiro 

Samir Achôa 

José Dutra 

Ney Lopes 

Franclsco Dornelles 

José Serra 

Roberto Brant 

João Natal 

Irajá Rodrigues 

Arnaldo Moraes 

Osvaldo Coelho 

Arnaldo Prieto 

Sigmaringa Selxas 

Israel Plnheiro 

De acor~9 com a Resolução n~ 
i, de 1989-CN, fica estabele­
cido o seguinte calendário 
para a tramltação das 
matérias: 

Dia 16/10 Designação da Co­
missão Mista 

Dia 17/10 - Instalação da Co­
missão Mista 

Até 22/10 - Prazo para rece­
bimento de emendas. Prazo para 
a Comissão Mista emitir o pa­
recer sobre a admissibilidade 
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Até 20/10 Prazo final da 
Comissão Mista 

Até 15/11 - Prazo no Congres­
so Naci ona 1 . 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O Senhor Presidente 
da ReRública editou a Medida 
Provisória nQ 242, de 10 de 
outubro de 1990, que "dispõe 
sobre a natureza jurídica do 
Instituto Brasileiro do Patri­
mônio Cultural - IBPC, e da 
Blblioteca NaClonal". 

De acordo com as indicações 
das lideranças, fica aSSlm 
constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Cid Sabóla de Carvalho 

Humberto Lucena 

Áureo Mello 

Alexandre Costa 

Wilson Martins 

Antônio Luiz Maya 

Albano Franco 

Suplentes 

José Fogaça 

Irapuan Costa Júnior 

Mauro Benevides 

Edison Lobão 

Chagas Rodrigues 

Olavo Pires 

Nelson Wedekin 

DEPUTADOS 

Titulares 

Lélio Souza 

Carlos Vinagre 

Michel Temer 

Messias Góis 

Átila Lira 

Jayme Santana 

Paulo Delgado 

Suplentes 

Nilson Gibson 

Antonio de Jesus 

Maria Lúcia 

Gilberto Carvalho 

Enoc Vieira 

Sigmaringa Seixas 

Florestan Fernandes 

De acordo com a Resolução nQ 

1, de 1989-CN, fica estabele­
cido o seguinte calendárlo 
para a tramitação da matéria: 

Dia 16/10 - Designação da Co­
missão Mista 

Dia 17/10 - Instalação da Co­
missão Mista 

Até 16/10 - Prazo para rece­
bimento de emendas. Prazo para 
a Comissão Mista emitir o pa­
recer sobre a admisSlbilldade 

Até 26/10 Prazo final da 
Comissão Mista 

Até 10/11 - Prazo no Congres­
so Nacional. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - o Senhor Presidente 
da Repúbllca editou a Medida 
Provisória nQ 243, de 11 de 
outubro de 1990, que "dlspõe 
sobre o controle prévio das 
exportações e importações de 
açúcar, álcool, mel rlCO ou 
me 1 res i dua 1 (Me 1 aço) " . 

De acordo com as indicações 
das lideranças, fica assim 
constituída a Comissão Mlsta 
incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Gi 1 berto Mi randa 

Mauro Benevides 

Nabor Júnior 

Lourival Baptlsta 

João Nascimento 

Raimundo Lira 

João Lyra 

Suplentes 

Cid Sabóia de Carvalho 

Severo Gomes 

Humberto Lucena 

Afonso Sancho 

Pompeu de Sousa 

Olavo Pires 

Mauro Borges 

DEPUTADOS 

Titulares 

Marcos Queiroz 

Outubro de 1990 

José Maranhão 

Jorge Gama 

Gilson Machado 

Maluly Neto 

Antonio Perosa 

Roberto Balestra 

Suplentes 

João Rezek 

Harlan Gadelha 

Leopodo Sousa 

Vinicius Cansanção 

Jacy Scanagatta 

Doreto Campanari 

Paulo Mourão 
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De acordo com a Resolução nQ 

1, de 1989-CN, fica estabele­
cido o seguinte calendário 
para a tramitação da matéria: 

Dia 16/10 - Designação da Co­
missão Mista 

Dia 17/10 - Instalação da Co­
missão Mista 

Até 19/10 - Prazo para rece­
bimento de emendas. Prazo para 
a Comissão Mista emitir o pa­
recer sobre a admlssibi 1 idade 

Até 27/10 Prazo final da 
Comissão Mista 

Até 11/11 - Prazo no Congres­
so Nacional. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se o prazo 
para a comissão mista apresen­
tar o parecer sobre a admissl­
bllidade da Medida Provisória 
nQ 224, de 17 de setembro de 
1990, que "dispõe sobre a co­
merciallzação e industrializa­
ção do trigo, e dá outras 
providências". 

Nos termos do disposto no 
art. 8 Q da Resolução nQ 1, de 
1989-CN, solicito ao nobre De­
putadO Ivo Vanderlinde que 
profira o seu parecer. 

o SR. IVO.VANDERLINDE (PMDB -
SC. Para proferir parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, a Medida Provisórla nQ 

224, expedida pelo Senhor Pre­
sidente da República com base 
no art. 62 da Constltuição Fe­
deral, submetida à apreciação 
do Congresso Nacional pela 
Mensagem nQ 162, de 1990-CN, 
dlspõe sobre a política de co­
mercialização e industrlaliza­
ção do trigo em todo o terri­
tório nacional. 
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Coube-nos. nesta oportunida­
de, atender exigência do dis­
posto no art. 5Q da Resolução 
n Q 1. de 1989-CN, oferecendo 
parecer quanto à admissibili­
dade, tendo em vista os pres­
supostos de urgência e rele­
vância a que se refere o art. 
62 da Constituição Federal. Ao 
texto legal não foram apresen­
tadas emendas. 

2. O diploma legal estabelece 
a livre comerclalização e in­
dustriallzação do trlgo, de 
qualquer procedêncla. sem pre­
Juízo da compra pelo governo. 
da produção da safra de 1990, 
incorpora os estoques governa­
mentais de trigo aos estoques 
objeto da Política de Garantla 
de Preços Mínimos (PGPM), e 
possipilita ao Poder Executlvo 
a autorlzar a importação de 
trlgo pela lniciativa privada. 

Determlna, ainda, a extinção 
do Departamento de Trigo 
(DTRIG). da Superi ntendêncl a 
Nacional de Abastecimento 
(SUNAB), sendo transferldos o 
acervo técnlco e as atribui­
ções ao Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento. A 
esse Mlnistério caberá a flxa­
ção do sistema de comercial 1-
zação dos estoques de trigo em 
poder do Governo. podendo, até 
28 de fevereiro de 1991, ado­
tar regime de cotas com vistas 
a garantir o abastecimento re­
gional ou nacional. 

3. A Medida Provlsórla n Q 

224, de 17 de setembro de 
1990. publicada no Diário 
Oficial da União de 18 de se­
tembro de 1990. é parte do 
conjunto de medldas de desre­
gulamentação da economia, pro­
postas pela atual administra­
ção federal. com o objetivo 
precípuo de reduzlr o ônus so­
bre o Tesouro Nacional da com­
pra exclusiva do trigo comer­
cializado no país, bem como 
posslbilitar a liberalização 
do mercado do cereal, há mais 
de três décadas sob controle 
estatal. 

A aquisição. armazenagem. 
transporte e entrega do trlgo. 
de qualquer procedência. por 
parte do Governo Federal con­
trlbuíram para que privilégios 
fossem sendo acumulados, re­
dundando na concentração de 
cotas em um pequeno númer~ de 
grupos econômicos, valendo 
destacar que um quarto do to­
tal das cotas era. até o pre­
sente. distribuído para um ú­
nico grupo mUltlnacional, con­
forme assevera o Senhor Presi­
dente da RepÚbllca, em sua 
mensagem. 

Além disso. o comprometimento 
de recursos orçamentárlos com 
a comercialização do trlgo vem 
contrlbuindo. ano após ano, 
para o crescimento do déflCit 
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público. processo cuja rever­
são merece ser acelerada. 

4. A inserção na Medlda Pro­
vlsória n Q 224, em seu art. 
6 Q

• de mecanismo que permite a 
transição entre o sistema a­
tual e um de livre mercado. 
garante a regularldade no a­
basteclmento nacional do pro­
duto e seus subprodutos. 

5. Parecem-nos inquestioná­
veis a urgência e a relevâncla 
de uma política de comerciali­
zação e industrialização de 
trigo que ajuste a capacldade 
financeira do Tesouro Nacional 
a um modelo que estimule a 11-
vre lniciativa e a eflciéncia 
do processo produtivo. benefi­
clando consumidores e 
produtores. 

6. Do exposto. considerando a 
escassez emergenclal dos re­
cursos oflcials e a necesslda­
de de fazer valer o princípio 
geral da livre concorrência na 
atlvldade econômica. determi­
nado pela Constltuição Fede­
ral. somos pela admisslbillda­
de da Medida Provisória n Q 

224. por entendermos que os 
pressupostos de relevância e 
urgência, necessárlos à sua 
tramitação, estão atendidos. 

É o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer concluiu 
pela admlsslbllldade da medida 
provisória. 

Nos termos do disposto no 
art. 19 da Resolução nQ 1. de 
1989-CN, não havendo objeção 
do Plenárlo, a Presidencla 
abre o prazo até as 10 horas 
de amanhã para apresentação do 
recurso previsto no lnciso I 
do § 1 Q do art. 5 Q a referida 
resolução. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se o prazo 
para a Comlssão Mlsta apresen­
tar o parecer sobre a admissl­
billdade da Medida Provisória 
nQ 227. de 20 de setembro de 
1990. que "modifica a Lel n Q 

6.649. de 16 de maio de 1979. 
que regula a locação predial 
urbana. e dá outras 
provldências". 

Nos termos do disposto no 
art. 8 Q da Resolução n Q 1. de 
1989-CN, solicito ao nobre Se­
nador Afonso Sancho que profi­
ra o seu parecer. 

O SR. AFONSO SANCHO (PFL -
CE. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente. Srs. Congres­
SlSt~S~ .trata-se de medida 
provlsorla expedida pelo Se­
nhor Presidente da República. 
com fundamento no art. 62 da 
Constituição, com a flnalldade 
de modlficar a Lei nQ 6.649. 
de 16 de maio de 1979. que re­
gula a locação predial urbana, 

e dá outras providênclas, es­
pecialmente no que concerne à 
livre negociação dos índices 
de reajustamento dos alu~uéis. 
com a exceção da variaçao da 
taxa cambial e do salário 
mínimo. 

Nesta oportunidade, cabe-nos 
o exame prellminar da medlda 
leglslativa, quanto aos aspec­
tos de sua relevância e urgên­
cia, conforme determlna o art. 
5 Q da Resolução nQ 1, de 1989, 
do Congresso Nacional. 

Segundo noticia a exposição 
de motivos que justificou a 
edição da referida medida pro­
Vlsorla, a atualização 
monetária dos aluguéis está 
disciplinada pelo art. 7 Q da 
Lei n Q 8.030/90. que vincula 
ao percentual de variação mé­
dia dos preços, fixado em ato 
do Ministro da Economia. Fa­
zenda e Planejamento, mas, em 
face da nova orientação dada 
às polítlcas de preços e de 
salárlos. insplradas na liber­
dade de negociação entre as 
partes. faz-se necessário o 
estabeleclmento de novas re­
gras para o reajuste dos alu­
guéis. de forma a 
compatibilizá-las com as que 
vêm sendo adotadas nos demais 
setores da economia nacional. 

O deslnteresse dos investido­
res - acentua a justificação -
na destinação de recursos para 
imóvels de locação decorre, em 
grande parte, da excessiva in­
terferêncla estatal sobre a 
matérla, que tem resultado em 
baixas ou até mesmo negativas 
taxas de retorno sobre o capi­
tal apllcado no setor, daí por 
que cumpre se busque um equi­
líbrio que ao mesmo tempo as­
segure uma certa proteção aos 
locatários. e não se constitua 
em fator de deslnteresse aos 
lnvestldores na aplicação de 
suas poupanças na construção 
de imóvels para l~pação. 

Ninguém desconhece a realida­
de habitacional do país, com 
um número elevado de residên­
Clas fechadas. pela excessiva 
benevolência da legislação a­
tual para com os lnquilinos. 
gerando defasagens no valor 
dos aluguéis em relação aos 
preços do mercado. 

Urgia. portanto. a edição de 
uma legislação que pudesse su­
perar tals dlficuldades no 
sentido de estabelecer parâme­
tros eqüânimes. a reger as re­
lações entre locadores e 
locatárlos. Esta providência 
foi adotada pela medida provl­
sória sob exame. e o resulta­
do. segundo o noticiário da 
imprensa. é que já ocorre mais 
oferta adicional de 30% de i­
móveis. que se encontravam fe­
chados por falta de remunera­
ção adequada. 
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Dentre as necessidades 
básicas da população, a de mo­
radia condigna avulta como uma 
das principais, daí por que 
consideramos como de relevante 
interesse social a Rromu1gação 
desta medlda provisória, cujos 
benefícios à população não se 
flzeram esperar. 

Caracterizados, assim, estão 
os requisitos da urgência e da 
relevância para respaldar a 
edição da provldência legisla­
tiva excepcional de que se 
cogita. 

Em assim sendo, opinamos pela 
admissibl1idade da Medlda Pro­
visória n Q 227, de 20 de se­
tembro de 1990. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer concluiu 
pela admissibl1idade da medida 
provisórla. 

Nos termos do disposto no 
art. 19 da Resolução n Q 1, de 
1989-CN, não havendo obJeção 
do Plenário, a Presidencla 
abre o prazo até as 10 horas 
de amanhã para apresentação do 
recurso prevlsto no inciso I 
do § 1Q do art. 5 Q da Resolu­
ção n Q i, de 1989-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Raimundo Bezer­
ra para proferir o parecer so­
bre a admissibilidade da Medi­
da Provisórla nQ 225. 

O SR. RAIMUNDO BEZERRA (PMDB 
- CE. Para emltir parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas; o Senhor Presldente da 
Repúb11ca, nos termos do art. 
62 da Constituição Federal, 
submete à apreclação do Con­
gresso Nacional, com a Mensa­
gem n Q 686, na origem, a Medi­
da Provisória n Q 225, de 18 de 
setembro de 1990. 

A medida provisórla em apreço 
visa a cobrir lacuna delxada 
com o veto total aposto pelo 
Senhor Presidente da Regúb1ica 
aos Projetos de Lei n~s 47 e 
49, da Camara dos Deputados, 
que tratam respectivamente dos 
Planos de Benefícios da Previ­
dência Social e da Organização 
da Seguridade Social, bem como 
de seu custelo. 

A Medida Provisórla n~ 225, 
de 1990, estabelece em seu 
art. 1~ que, a partir de 1~ de 
janeiro de 1991, a renda de 
benefícios de prestação conti­
nuada não terá valor inferior 
ao salário mínimo nem superior 
ao do limite máxlmo do salário 
de contribuição. 

Nos demais artigos essa medi­
da provisória fixa normas para 

cálculos do salário de benefí­
cio e do salário de contribui­
ção, altera para dois por cen­
to a alíquota de contrlbuição 
para o Finsocia1, cria o abono 
anual para os casos que espe­
cifica, estabelece a regra de 
reajuste dos benefíclos de ma­
nutenção, altera para quinze 
por cento as contribuições so­
ciais sobre o lucro das insti­
tuições financeiras e fixa 
prazo para sua regulamentação. 

Conforme se depreende de seu 
conteúdo, a Medida Provisória 
n~ 225 estabelece as normas 
gerals que permitirão conceder 
em primeira oRortunldade ou 
reajustar benefíclos da PreVl­
dência Social, de lmediato in­
teresse de conslderáveis par­
celas da população, como os 
aposentados e os pensionlstas. 

Também cabe esclarecer que a 
criação e a ampliação dos be­
nefíclos da Previdencia Social 
representam expectatlvas cria­
das no seio da socledade bra­
sileira desde os movimentos 
~OClalS gerados com as discus­
. ~es da Assemb1éla Nacional 
Constltuinte, nada malS haven­
do a justlflcar o adlamento de 
sua concessão. 

Em razão dos argumentos acima 
expostos, entendendo que a Me­
dida Provisórla n~ 225, de 18 
de setembro de 1990. atende 
aos pressupostos de urgência e 
relevância, opinamos pelo 
prosseguimento de seu exame no 
âmbito do Congresso Nacional. 

O parecer é pela admissibi11-
dade, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer concluiu 
pela admissibilidade da medida 
provisória. 

Nos termos do disposto no 
art. 19 da Resolução n~ 1, de 
1989-CN. não havendo objeção 
do P1enárlo, a Presldencia 
abre o prazo até as 10 horas 
de amanhã para apresentação do 
recurso previsto no inciso I 
do § 1~ do art. 5~ da Resolu­
ção n~ 1, de 1989-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Mário Lima para 
proferlr parecer sobre a ad­
missibilidade da Medida Provi­
sória n~ 236. 

O SR. MÁRIO LIMA (PMDB - BA. 
Para proferir parecer.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressis­
tas, através da Mensagem n~ 
712/90, o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 
62 da Constituição Federal, 
submete à apreciação do Con­
gresso Nacional o texto da Me­
dida Provisória n~ 236, de 28 
de setembro de 1990, que dis­
põe sobre a extinção da con­
trlbuição sindical de que tra-
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tam os arts. 578 a 610 da Con­
solidação das Leis do 
Trabalho. 

1. A medida provisória em e­
xame reedita a de n Q 215/90, 
que perdeu a eficácia no dia 
30 de setembro passado, con­
forme consta da Exposição de 
Motivos EM/GM/NQ 42, de 26 de 
setembro de 1990, encaminhada 
pelo Ministro do Trabalho e 
Previdêncla Social ao Senhor 
Presidente da República. 

2. De acordo com exposição de 
motivos acima referida. a ex­
tlnção da contribuição sindi­
cal tem por objetivo "adequar 
o arcabouço legal que re~u1a a 
matéria aos prlncípios basicos 
de não intervenção e não in­
terferência do Estado na orga­
nlzação Slndica1". 

3. A admissibl1idade das me­
didas provisórias tem como 
pressupostos constitucionals a 
relevância e a urgência. 

4. No caso presente. afigura­
se inequívoca a relevância da 
matéria. Já que a existência 
da contribulção compulsórla é 
contraditória com os princí­
pios de autonomia e liberdade 
sindical consagrados na Cons­
tituição Federal. 

5. Desde a crlação do referi­
do instituto no bojo do movi­
mento de instauraçao do modelo 
corporativlsta de representa­
ção sindical. vem a doutrina 
apontando a incompatibilidade 
da contribuição compulsória 
com um mínimo de liberdade 
sindical. conceito este 
inconciliável com a tutela do 
Estado sobre as organizações 
sindicais. 

6. A medida provisória em 
questão lmprlme a ordem jurí­
dica trabalhista as diretrizes 
constitucionais de repúdio a 
qualquer forma de interferên­
Cla do Estado no âmbito das 
relações sindicais. 

7. Quanto ao pressuposto de 
urgência. decorre diretamente 
da necessidade de afastar de 
imediato os reflexos da con­
tribuição social sobre a pro­
posta orçamentária da União 
para 1991. ora em elaboração. 
Como ressalta a exposição de 
motivos já referida. "sem a 
extlnção da contribuição sin­
dlcal. o Poder Executivo ver­
se-ia obrigado a incluir na 
proposta de lei orçamentária 
para o ano vindouro. as recei­
tas e as aplicações relativas 
à Conta Especial Emprego e 
Salário". cujos recursos são 
provenientes do destaque de 
20% do montante da referida 
contribuição. 

Em razão do exposto. somos 
pela admissibilidade da Medida 
Provisória nQ 236. de 28 de 
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setembro de 1990, eis que a­
tendidos os requisitos consti­
tucionais de relevância e 
urgência. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) O parecer conclui 
pela admlssibi 1 idade da medida 
provisória. 

Nos termos do dlSpoStO no 
art. 19 da Resolução n~ 1, de 
1989-CN, não havendo ob~eção 
do Plenário, a Presidencia 
abre o prazo até as 10 horas 
de amanhã para apresentação do 
recurso previsto no lnciso I 
do § 1~ do art. 5~ da Resolu­
ção n~ i, de 1989-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Genebaldo Cor­
reia, para proferlr parecer 
sobre a admissibilidade da Me­
dida Provisória n~ 230. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Para proferir parecer.) 

Sr. Presidente, Srs Con­
gresslstas o Execlentíssimo 
Senhor Presidente da Repúbli­
ca, com base no art. 62, com­
blnado com § 3~ do art. 167. 
da Constituição Federal. edi­
tou a Medida Provisória n~ 
230, que ora é submetida ao 
crivo preliminar deste 
plenário. nos termos do art. 
5~ da Resolução n~ 1. de 1989. 
do Congresso Nacional. Esta 
medida autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento da 
União crédito extraordinário, 
no valor de Cr$ 20.000.000,00 
(vinte bllhões de cruzeiros). 
para atender à proeramação do 
sUbprojeto, formaçao da Reser­
va Monetária. 

Os recursos necessários ao 
atendimento da execução pro­
posta decorrerão do excesso de 
arrecadação das receitas do 
Terouro Nacional. 

Cabe esclarecer, que tal me­
dida. decorre do fato da ne­
cessidade de se reforçar o 
saldo da reserva monetárla de 
que trata o art. 12 da Lei n~ 
5.143. de 12 de outubro de 
1966. com a redação dada pelo 
Decreto-Lel n~ 1.342. de 28 de 
aQosto de 1974, que em decor­
renCla da incorporação ao Or­
çamento da União, a partir de 
1980. da arrecadação do IOF. 
cessou. a canalização dos re­
cursos destinados a formação 
daquela reserva monetária. que 
possibilitava ao Banco Central 
do Brasil cumprir o seu papel 
de resguardar os legítimos in­
teresses do público investidor 
nas instituições financeiras. 
e saneamento do Sistema Finan­
ceiro Nacional. 

Sendo assim, diante o expos­
to, opinamos pela admissibili­
dade da Medida Provlsória n~ 
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230. de 1990, nos termos do 
art. 5~ da Resolução n~ 1 de 
1989-CN. 

É o parecer, Sr. Presldente. 

O SR. PRESDIENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer concluiu 
pela admissibl 1 idade da medida 
provisória, com as ressalvas 
feitas pelo relator. 

Nos termos do disposto no 
art. 19 da Resolução n~ 1. de 
1989. não havendo objeção do 
Plenário. a Presidêncla abre o 
prazo até às 10 horas de ama­
nhã para a apresentação do re­
curso previsto no lnciso I do 
§ 1~ do art. 5~ da referida 
resolução. 

O Sr. César Maia - Sr. Presi­
dente. peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o nobre 
Congressista César Mala. 

O SR. CÉSAR MAIA (POr - RJ. 
Pela ordem. sem revisão do 
orador.) - Sr. Presldente. só 
para deixar claro: O que se 
foi aprovado foi a admissibi­
lldade. em função de urgência 
e relevâncla. e vamos discutlr 
a constituclonalldade quando 
debatermos o mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nelro) A Mesa esclareceu: 
com as ressalvas do relator. 

Com a palavra o nobre Con­
gressista Antônlo de Jesus 
para dar parecer sobre a ad­
mlssibilidade da Medida Provi­
sória n~ 231. 

O SR. ANTÔNIO DE ~ESUS (PMDB 
- GO. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente. Srs. Congres­
sistas. o Senhor Presidente da 
República submeteu à delibera­
ção do Congresso Nacional a 
Medida Provisória n~ 231, de 
21 de setembro de 1990, que 
"altera disposições do código 
de Processo Penal Militar" e o 
fez invocando o art. 62 da 
Constituição. 

A medida Objetiva alterar os 
art.s 451, 452, 453. 454. 455. 
456. 457, 463, 464 e 465 e re­
vogar os art.s 458, 459, o Ca­
pítulo IV do TítUlo II do Lí­
vro 11 e seus art.s 460, 461 e 
462 do Códigos de Processo Pe­
nal Militar, Decreto-Lei n~ 
1.002, de 21 de outubro de 
1969. 

Os pressupostos constitucio­
nais para a admissibilidade da 
medida provlsória são a rele­
vância e a urgência. 

Ao justificar tais requisi­
tos, informa o Presidente da 
República, pela Exposição de 
Motivos do senhor Ministro da 
Justlça, que 

"As alterações almejadas 
objetivam a adaptação do or­
denamento codificado acima 
referldo à exigência de ex­
clusividade do Ministério 
Público para a iniciativa da 
ação penal pública, estabe­
leclda pela Constituição Fe­
deral em seu art. 129, I. 
Assim. os processos relati­
vos aos crimes de deserção e 
lnsubmissão (art.s 183 a 
194, do Código Penal Mill­
tar) passarão a ter denúncia 
como peça vestibular, ao in­
vés do rito atualmente pres­
crito, ensejando alterações 
nos art.s 451, 452, 453, 
454, 455, 456, 457, 463, 464 
e 465. do Decreto-Lel n~ 
1.022, de 21 de outubro de 
1969, CÓdigo de Processo 
Militar. Por sua vez, 
considera-se oportuna a su­
pressão do Capítulo IV, do 
TítUlo II do Llvro 11 - "Do 
Processo de Deserção de Pra­
ça, com ou sem graduação, e 
de Praça Especlal, na Marl­
nha e na Aeronáutica" - e de 
seus art. 460, 461 e 462, do 
mesmo Código. uma vez que 
não haverá necessldade dessa 
distinção atualmente 
estabelecida". E mais: 

"A sugestão de utilização 
de medida provisória, em 
conforw.idade com o art. 62, 
da ConstitulÇão Federal. de­
corre do fato de que as re­
ferldas alterações Objetivam 
viablllzar processos e jUl­
gamentos dos crimes de de­
serção e insubmissão, uma 
vez que as disposições per­
tinentes a tais processos 
foram consideradas revogadas 
pelo Supremo Trlbunal Fede­
ral, ao deferir o Habeas 
Corpus n~ 67.931-5-RS, anu­
lando processo da Justiça 
Militar relatlvo a crime de 
deserção (art.s 456 a 459, 
do COdlgO de Processo Penal 
Milltar), pelo que se acham 
presente os requisitos de 
relevância e urgência, 
indispensáveis à sua 
edlção." 

Sem adentrar em considerações 
sobre o mérito da questão, a 
ser apreciado no momento opor­
tuno, a matéria é realmente 
relevante e urgente. eis que 
se trata de disciplinar pro­
cessos em cursos ou em vias de 
serem instaurados. A ausência 
de reformulação das normas 
levará, fatalmente, à anulação 
dos processos, prejudicando, 
inclusive direitos lndlvidu­
ais, eis que os desertores 
continuarão sujeitos a proces­
so e Julgamento. 

Dlante do exposto, somos pela 
admissibilidade da Medida Pro­
vlsória n~ 231, de 21 de se­
tembro de 1990, atendidos que 
foram os pressupostos consti-
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tucionais de 
urgência. 

relevância e 

É o parecer, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer concluiu 
pela admissibilidade da medida 
provisória. 

Nos termos do disposto no 
art. 19 da Resolução n~ 1, de 
1989-CN, não havendo obJeção 
do P1enár10, a Presidencia 
abre o prazo até as 10 horas 
de amanhã para apresentação do 
recurso previsto no inc1so I 
do § 1~, do art. 5~ da referi­
da resolução. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides 
para dar o parecer sobre a ad­
missibilidade da Med1da Prov1-
sória n~ 238. 

o Sr. 'MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. 
.Congressi stas: 

O Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da Repúb11ca, nos ter­
mos do art. 62, comb1nado com 
o § 3~ do art. 167 da Const1-
tuição Federal, adotou a Medi­
da Provisória n~ 238~ que de 
acordo com o art. 5 da Reso­
lução n~ 1, de 1989, acha-se 
submetida ao crivo preliminar 
deste plenário do Congresso 
Nacional. 

A medida prov1sória em tela, 
tem por objet1vo, autorizar o 
Poder Executivo, a abrir ao 
Orçamento da Un1ão, créd1to 
extraordinário no valor de Cr$ 
300.000.000,00 (trezentos mi­
lhões de cruzeiros), em favor 
do Ministério da Ação Social, 
para atender à programação 
constante da subatividade a­
tendimento a situação de emer­
gência e calamidade públicas. 

Os recursos necessários à co­
bertura das despesas são pro­
venientes do cancelamento em 
igual valor na Reserva de 
Contingência. 

Cabe ressaltar, que a edição 
de tal dispositivo legal tem 
por origem o que dispõe o 
parágrafo único, do art. 62 da 
Constituição Federal, que de­
term1na que as med1das provi­
sórias perderão eficácia, des­
de a edição, se não forem con­
vertidas em 1e1, fato ocorr1do 
com as Medidas Provisórias de 
n~s 201 e 214, de 31 de jUlho 
de 1990 e 30 de agosto de 
1990, respectivamente, e de 
mesmo teor. 

Diante do exposto, somos pela 
admissibilidade da Medida Pro­
visória n~ 238, de 28 de se­
tembro de 1990, nos termos do 

art. 5~ da Resolução n~ 1, de 
1989-CN. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer concluiu 
pela admissibilidade da medida 
provisória. 

Nos termos do disposto no 
art. 19 da Resolução n~ 1, de 
1989-CN, não havendo obJeção 
do p1enár10, a pres1denc1a 
abre o prazo até as 10 horas 
de amanhã para apresentação do 
recurso previsto no inciso I 
do § 1~ do art. 5~ da refer1da 
resolução. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se o prazo 
sobre a admissibilidade" da Me­
d1da Provisória n~ 240, de 2 
de outubro de 1990, que 
'~.lnclui entre as competênc1as 
do Instituto Nacional do Segu­
ro Social - INSS a execução 
dos programas e atividades do 
Governo Federal na área do 
trabalho e, dá outras 
providências". 

Nos termos do dis~osto no 
art. 8~ da Resolução nQ 1, de 
1989-CN, solicito ao nobre Se­
nador Nabor Jún10r que profira 
o seu parecer. 

O SR. NABOR ~ÚNIOR (PMDB -
AC. Para proferir parecer.) 
Sr. Pres1dente, Srs. 
Congress1stas: com base no 
art. 62 da Constituição Fede­
ral o Poder" Executivo submete 
à aprec1ação do Congresso Na­
c10na1 a Medida Prov1sór1a n~ 
240, de 2 de outubro de 1990, 
que inclui entre as competên­
cias do Instituto Nacional de 
Seguro Social - INSS a execu­
ção dos programas e at1vidades 
do Governo Federal na área do 
trabalho (reedição da Medida 
Provisória n~ 216, de 21 de 
agosto de 1990.) 

Acompanha a Mensagem n~ 716 
ExpOSição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado do Trabalho 
e da Previdência Social ao 
qual é justificada a edição da 
presente medida prov1sória 
como forma De o Executivo agi­
lizar a instrumentalização da 
reforma administrativa em 
curso. Pretende o citado ato, 
no caso específico, ampliar o 
rol de competências do recém­
criado Instituto Nacional de 
Seguro Social, com a inclusão 
de programas e atividades do 
Governo Federal nas área de 
emprego, apoio ao trabalhador 
desempregado, identificação e 
registro profissional, inspe­
ção do trabalho e segurança e 
saúde do trabalhador. 

A medida provisória sob exame 
define, ainda, a situação 
hierárquica das Delegacias Re­
gionais do Trabalho, órgãos 
pertencentes ao extinto Minis-
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tério do Trabalho, que passam 
a incorporar o INSS, até a a­
provação da estrutura regimen­
tal desse Instituto. 

Ressalte-se que o Governo Fe­
deral vem buscando implementar 
mecanismos para otim1zar o 
funcionamento de sua máquina 
admin1strativa, tendo recorri­
do a processos que implicam 
reformulação profunda de sua 
estrutura organizacional. No 
caso da fusão dos M1nistérios 
do Trabalho e da Previdência e 
Assistência Social e da cria­
ção de novas autarquias, mui­
tos aspectos administrativos 
decorrentes da nova situação 
ainda estão pendentes de solu­
ção adequada. A edição da pre­
sente medida provisór1a é um 
exemplo de que a reforma admi­
nistrat1va passa por contínuo 
aperfeiçoamento. 

Do exposto, parece-nos plena­
mente justificável a adoção 
desta providênc1a através de 
medida provisória, tendo em 
v1sta a urgência e relevância 
para o Governo Federal em de­
f1nir as competênc1as do novo 
Instituto, criada em nome da 
melhor eficácia na prestação 
de serv1ços públicos nas áreas 
do Trabalho e da Previdência 
Soci al . 

Remetendo a análise do mérito 
e constitucionalidade da maté­
ria para o momento oportuno, 
opinamos, em conformidade ao 
disposto no art. 5~, da Reso­
lução n~ 1, de 1989-CN, favo­
ravelmente, à admissibilidade 
total da Medida Provisória n~ 
240, de 9 de outubro de 1990. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer concluiu 
pela admissib11idade da medida 
provisória. 

Nos termos do disposto no in­
ciso I do § 1~ do art. 5~ da 
Resolução n~ 1, de 1989-CN, a 
presidencia abre o prazo de 24 
horas para apresentação do re­
curso ali previsto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se o prazo 
para a comissão mista apresen­
tar o parecer sobre a admissi­
bilidade da Medida Provisória 
n~ 237, de 28 de setembro de 
1990, que "D1spõe sobre a a­
tual1zação do bônus do Tesouro 
Nacional e dos depósitos de 
poupan~a, e dá outras 
prov1dencias." 

Nos termos do disposto no 
art. 8~ da Resolução nQ 1, de 
1989-CN, solic1tO ao nobre De­
putado Luiz Roberto Ponte que 
prof1ra o seu parecer. 

O SR. 
(PMDB 

parecer.) 

LUÍS ROBERTO PONTE 
RS. Para proferir 

Sr. Presidente, 
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Srs. Congressistas, é submeti­
do a apreciação do Congresso 
Nacional o texto da Medida 
Provlsória nA 237, que "dispõe 
sobre a atualização do Bônus 
do Tesouro Nacional, dos depó­
sitos de poupança e dá outras 
providências". 

A medida provisória em 
análise estabelece que o valor 
nominal do Bônus do Tesouro 
Nacion~l (BTN) será corrlgido 
pelo Indice de Reajustes de 
Valores Fiscais (IRVF), divul­
gado pela Fundação Instituto 
Brasi1elro de Geografia e Es­
tatística (IBGE). 

Estabelece, por outro lado, 
que os depósitos em caderneta 
de poupança serão atua1lzados 
pela variação do valor nomInal 
do BTN e renderão juros de 
0,5% ao mês. 

o diploma legal supracitado 
autoriza ainda, a partir de 
13-9-90, a quitação, em cruza­
dos novos, do saldo devedor de 
mutuários junto ao Sistema Fi­
nanceiro de Habitação (SFH), 
para contratos enquadrados nas 
condições da Lei nA 8.004, de 
14-3-90. Para o mesmo fim per­
mite ainda a utilIzação de 
saldos em cruzados novos de 
titularidade e de co­
proprietários do imóvel. 

Estabelece também a isenção 
do imposto de renda sobre ren­
dimentos oriundos de contas de 
depósitos de poupanças e de 
contas em cruzados novos não 
convertidos em cruzeiros nos 
termos da Lei nA 8.024, de 12-
04-90. 

A Medida Provisória nA 237 
estabelece também que o impos­
to sobre operações de crédito, 
câmbio e seguro será cobrado, 
no caso das operações de cré­
dito e títulos e valores 
mobiliários, à alíquota máxima 
de 1,5% ao dia. 

Define ainda que todos os tí­
tulos, valores mobi11ários e 
cambiais serão emitidos sempre 
sob a foram nominativa. 

Finalmente, autoriza o paga­
mento, em cruzados novos, do 
valor de aquisição de bens I­
móveis resldenclais de pro­
priedade da União. 

O programa de estabi1ldade 
econômica lançado em 15-3-90 
compromete a credibilidade dos 
diversos ativos financeiros. 
Esse prejuízo foi particular­
mente grave no caso das cader­
netas, de poupança, cuja lnto­
cabi1idade constltuía expecta­
tiva ~e toda a sociedade. 

Em donseqüência, houve fuga 
maciça de aplicações financei­
ras, com ameaça de crescente 
desintermediação e colocando 
em risco a estabilidade do 
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sistema financeiro. A drástica 
reunião nos depósitos em ca­
derneta de poupança significa­
va por um lado que recursos 
s1gnificativos estavam m1gran­
do para o consumo, d1ficultan­
do o controle da inflação, por 
outro lado, essa redução pro­
metia inviabi llzar, por com­
pleto, o Sistema Financeiro da 
Habitação. 

Tornava-se, pois, necessária 
a adoção de medidas urgentes 
capazes de rest1tuir transpa­
rênc1a e confiabilidade aos 
ativos finance1ros. Em espe­
cial, era lnadiável a defini­
ção de regras para atualização 
monetária das cadernetas de 
poupança. 

Por outro lado, vale ressal­
tar que o plano de estabiliza­
ção ainda não foi capaz de re­
duzir drásticamente os índices 
inflacionários. Daí a impor­
tância de se defin1r um meca­
n1smo que permita garantir a 
preservação do valor real das 
receltas fiscals, reduzlndo as 
possibilidades de ocorrências 
de déficlt público. 

Tornava-se alnda urgente es­
tabelecer mecanismos capazes 
de prop1clar o alongamento do 
prazo das aplicações financei­
ras e, desse modo, contribulr 
para a redução na velocIdade 
do giro da dívIda pública. A 
medida provisória dá um passo 
lmportante nesse sentido ao 
estabelecer a cobrança do IOF 
segundo alíquotas que se redu­
zem à medida em que aumenta o 
prazo da aplicação financeira. 

As aplicações em títulos ao 
portador se constituíam em 
permanente mecanismo de evasão 
fiscal em largas escala. Daí a 
lmportância de se tornar os 
títulos flnanceiros obrigato­
riamente nominativos, contri­
buindo, assim, para a redução 
do déficit pÚblico e da 
inflação. 

Flcam, pois, atendidos os as­
pectos de relevância e urgên­
cia necessárias à adoção do 
instituto da medida 
provlsória. Em face do dlspos­
to no art. 5~ da Resolução na 
1, 1989-CN, concluímos favora­
velmente à tramitação da Medi­
da Provisória nA 237, de 28-9-
90. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer conclulu 
pela admissibilidade da medida 
provisória. 

Nos termos do disposto no 
art. 19 da Resolução nA 1, de 
1989-CN, não havendo objeção 
do Plenário, a presidencla 
abre o prazo até as 10 horas 
de amanhã para apresentação do 
recurso previsto no inciso I 

do § 1~ do art. 5A da referida 
resolução. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o nobre 
Deputado Manoel Moreira para 
dar parecer sobre a admissibi­
lidade da Medida Provisória nA 
239. 

O SR. MANOEL MORtIRA (PMDB -
SP. Para emitir parecer..) 
Sr. Presidente, Srs. 
Con~ressistas: o Presidente da 
Republica submeteu à aprecia­
ção do Congresso Naclona1 o 
texto da Medida Provisória nA 
239. de 2 de outubro de 1990, 
que "Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas nos 
contratos de fInanciamento 
firmados no âmbito do Sistema 
Financeiro de EqUivalência Sa­
larial e dá outr.as 
providências". 

A medida em exame reedita a 
Medida Provisória na 217, de 
31 de agosto, tendo em vista 
haver decorrldo o prazo de 30 
(trInta) dias de vigência des­
ta última, sem que fosse apre­
ciada pelo Congresso. A única 
alteração entre as duas medi­
das provisórias refere-se à 
Inclusão no teor do ºarágrafo 
primeiro do art. 3 Q

, da ex­
pressão "desde que não sejam 
referentes a lmóveis na mesma 
localidade". Representa tal 
lnclusão aperfelçoamento da 
medida anterior, elidindo as 
dúvidas que restaram emface 
aos mutuários que possuam, lr­
regUlarmente, mais de um fi­
nanciamento de imóvel na mesma 
localidade: esta prática é i­
legal em face das normas do 
Sistema Financeiro da Habita­
ção, que excluem tais 
mutuários do direito de cober­
tura do Fundo de Compensação 
das Varlações Salarials 
FCVS. 

Voto do Relator 

A Medida Provisória nA 239 
integra o conjunto de normas 
estabelecidas pelo Poder Exe­
cutivo visando a modernização 
econômico-administratlva e a 
compatibilização interna do 
conjunto. Conslderada no con­
texto dessas normas, não há 
como negar que esta medida, 
como reedição da Medida Provi­
sória nA 217, atende aos re­
quisltos de relevância ratione 
materiae~ em face do Plano de 
Estabilização Econômica, e de 
urgência, tendo em vista o de­
curso de prazo da medida ree­
ditada, não apreciada pelO 
Congresso Nacional. 

Em face do exposto, votamos 
pela admissibilidade da Medida 
Provisórla nA 239, de 2 de ou­
tubro de 1990, conslderando 
como atendido os pressupostos 
de relevância e urgência. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne~ro) - O parecer conclui 
pela admissibilidade da medida 
provisória. 

Nos termos do disposto no 
inciso I do § 1~ da resolução 
n~ 1, de 1989-CN, a presiden­
Cla abre o prazo de 24 horas 
para apresentação do recurso 
a11 previsto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o nobre 
Deputado Osmundo Rebouças para 
proferir parecer sobre admis­
sibilidade da Medida ProvlSó­
ria n~ 233. 

o SR. OSMUNDO REBOUÇAS (PMDB 
- CE. emitir parecer.) - Sr. 
Presldente, Srs. 
Congressistas: 

O Senhor presidente da Repú­
blica com fundamento no art. 
62 da Constituição Federal, 
submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto da Me­
dida Provisória n~ 233, de 21 
de setembro de 1990, que 
"dlspõe sobre o imposto de 
importação" . 

Os artlgos 1~ e 2~ da Medida 
Provisória transferem para o 
Ministério da Econômia, Fazen­
da e Planejamento as atribui­
ções da extinta Comissão de 
Política Aduanelra, incluSlve 
a que diz respelto à alteração 
das alíquotas do lmposto de 
importação. 

Já o art. 3~ fixa a 
a1 íquota "ad valorem" de 0%' 
(zero por cento) para os pro­
dutos que relaciona. Tals pro­
dutos eram anteriormente tri­
butados pelo imposto único so­
bre combustíveis líquidos e 
gasosos, tributo este extinto 
pela nova ConstitulÇão 
Federal. 

De acordo com a Exposição de 
Motivos que acompanha a medida 
provisória, a extinção do ór­
gão colegiado (CPA) mostrou-se 
convenlente, devendo, entre­
tanto, suas atribuições serem 
transferidas ao Ministério da 
Economia, Fazenda e 
Planejamento. Por outro lado, 
a atribuição de alíquota "O" 
aos produtos antes tributados 
pelo imposto único sobre lu­
brificantes líquidos e gaso­
sos, segundo a mesma exposlção 
de motivos, revelou-se 
necessária em face dos eventu­
ais necessldades de alterações 
na execução da política 
tarifária. 

De fato, as providênclas de 
que trata medida provisória em 
epígrafe são inegavelmente re­
levantes e urgentes. ~estinam­
se precipuamente a dotar a ad­
ministração pública de instru­
mentos adequados 
indispensáveis para lmplemen­
tação da política de comércio 

exterior em particular e da 
política econômica de um modo 
geral. 

Assim, diante do exposto, 
porpõe-se a admlssibi 1 idade da 
referida medida provisória, 
nos termos do art. 
5~ caput, da resolução n~ i, 
de 1989-CN. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer concluiu 
pela admissibilidade da medida 
provlsória. 

Nos termos do disposto no 
art. 19 da resolução n~ 1~de 
1989-CN, não havendo objeção 
do p1enárlo, a Presldencia 
abre o prazo até às 10 horas 
de amanhã para apresentação do 
recurso previsto no inciso I 
do § do art 5~ da referida 
resolução. Concedo a palavra 
ao nobre Deputado João Alves 
para proferir parecer sobre 
admissibilidade da Medida Pro­
visória n~ 226. 

O SR. JOÃO ALVES (PFL - BA. 
Para emitir parecer.) Sr. 
Presidente, Srs. Congressis­
tas: 

O excelentissimo senhor pre­
sidente da RepÚblica, com base 
no art. 167, da Constituição 
Federal, adotou a Medida Pro­
visória n~ 226, que, por força 
do art. 5~ da Resolução n~ i, 
de 1989, do Congresso Nacio­
nal, deve se pronunciar preli­
minarmente sobre sua 
admlsslbilidade. 

A medida provlsória em tela, 
tem por objetivo autorizar o 
Poder Executivo, a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social 
da União, em favor do Ministé­
rlO da Justiça, crédlto 
extraordinário no valor de Cr$ 
130.400.000,00 (cento e trinta 
milhões e quatrocentos mll 
cruzelros), para atender pro­
gramação constante de sUbati­
vidade, Defesa da PopUlação 
indígena Yanomami. 

Os recurso necessários à exe­
cução das despesas, são prove­
nientes da Reserva de Conti­
gência, mediante cancelamento 
em igual valor. 

Cabe ressaltar, que a edição 
da norma sob exame, decorre do 
fato de a Medida Provisória n~ 
208, de 17 de agosto do cor­
rente ano não ter sido apre­
ciada oportunamente e,,, por 
esse motivo ter perdido sua 
eflcácia, nos, termos do 
parágrafO único do art. 62 da 
Constituição Federal. 

Além disso, destacamos que o 
Congresso Nacional, já se pro­
nunCl0U sobre admlssibilidade 
da matéria por ocasião da edi-
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ção da Medida Provisória n~ 
208, de 1990, supracitado. 

Diante do exposto, opinamos 
pela admissibilidade da Medida 
Provisória n~ 206, de 19 de 
setembro de 1990, nos termos 
do art. 5~ da Resolução n Q 1, 
de 1989-CN. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer concluiu 
pela admlssibildiade da medida 
provisória. 

Nos termos do disposto no 
art. 19 da Resolução n Q 1, de 
1989-CN, não havendo objeção 
do Plenárlo, a Presldencia 
abre o prazo até às 10 horas 
de amanhã para apresentação do 
recurso previsto no inciso I 
do § 1 Q do art. 5~ da referida 
resolução. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Sobre a Mesa, mensa­
gem presldencial que val ser 
lida pelo Sr. 1 Q Secretário. 

É llda a segUlnte 

MENSAGEM NQ 187, DE 1990-CN 

(NQ 725/90, na origem) 

Exce1entíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 61 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição 
de Motivos da Senhora Ministra 
de Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento, o anexo proje­
to de lei que "Autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União crédito 
suplementar no valor de Cr$ 
165.770.000,00, para os flns 
que especifica". 

Brasília, 12 de outubro de 
1990. 

E .M. N~ 401 

Em 5-10-90 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, 

O Ministério da Aeronáutica 
Sollcita a abertura de crédito 
suplementar ao Orçamento Fis­
cal da União (Lei n Q 7.999, de 
31 de janeiro de 1990), no va­
lor de Cr$ 165.770.000,00 
(cento e sessenta e cinco mi­
lhões, setecentos e setenta 
mi 1 cruzei ros) . 

2. O referldo crédito Objeti­
va a incorporação de recursos 
provenientes de Operação de 
Crédito Interna, firmada entre 
o Ministérlo da Aeronáutica e 
a Caixa Econômica Federal. 
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3. Tais recursos serão utili­
zados na construção de pró­
prios residencials naCl0nalS 
para o Ministério da 
Aeronáutica, em áreas onde o 
aluguel é incompatível com os 
vencimentos dos militares que 
para lá são transferidos. 

4. Cumpre esclarecer, ainda, 
que o crédito em pauta deverá 
ser encaminhado ao Congresso 
Nacional, na forma de projeto 
de lei, em cumprimento aos 
dispositivos constitucionais, 
uma vez que o montante solici­
tado ultrapassa o limite de 
30% do valor em Unidade de Re­
ferência Orçamentária (URO), 
para cada sUbprojeto, conforme 
estabelecido pela Lei de 
Meios. 

5. Este Ministério manifesta­
se favorável ao atendimento do 
pleito, que está em conformi­
dade com o dlSpoSto no art. 
11, inciso III, alínea a, da 
Lel n~ 7.999, de 31 de janeiro 
de 1990, bem como nos termos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 17 

do art. 43, § 1~, inciso IV, 
da Lei n~ 4.320, de 17 de mar­
ço de 1964, obedecidas as 
prescrições do art. 167, inci­
so V, da Constituição. 

6. Nessas condições, tenho a 
honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelên­
cia o anexo projeto de lei que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir o referido crédito 
suplementar. 

Aprovelto a oportunldade para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo 
respeito. - Zélia Maria Cardo­
so de Mello, Ministra da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento. 

PROJETO DE LEI 
NQ 27, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União crédlto suplementar 
no valor de Cr$ 
165.770.000 1 °0, para os fins 
que especiflca. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica o Poder Executi­
vo autorizado a abrlr ao Orça­
mento Flscal da União (Lei n~ 
7.999, de 31 de Janeiro de 
1990), em favor do Ministério 
da Aeronáutica, crédito suple­
mentar no valor de Cr$ 
165.770.000,00 (cento e ses­
senta e cinco milhões, sete­
centos e setenta mil 
cruzelros), para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta lei. 

Art. 2~ Os recursos 
necessarlOS à execução do dis­
posto no artigo anterior de­
correrão da incorporação de 
Operação de Crédito Interna 
firmada entre a União e a Cai­
xa Econõmlca Federal. 

Art. 3~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dlSPO­
slções em contrárlo. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
(*) LEI N~ 7.999, 

DE 31 DE JANEIRO DE 1990 

Estima a Receita e fixa a 
Despçsa da União para o e­
xercfcio financeiro de 
1990. 

o Presidente da Repúbllca, 
faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

TÍTULO I 

Disposições Comuns 

CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 1~ Esta lei em estima a 
Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercíclo flnan­
ceiro de 1990, compreendendo: 

I o Orçamento Fiscal refe-
rente aos poderes da Unlão, 

1 - Receita do Tesouro 

seus fundos, órgãos e entida­
des da admlnistração direta e 
lndireta, lnc1uslve fundações 
lnstituídas e mantidas pelo 
poder púb11CO; 

11 - o Orçamento da Segurida­
de Social, ab~an~endo todas.as 
entldades e orgaos a ela Vln­
culados, da admlnistração di­
reta ou indireta, bem como os 
fundos e fundações instituídas 
e mantidas pelo pOder público; 

111 - o Orçamento de Investi­
mentos das empresas em que a 
Unlão, direta ou indiretamen­
te, detém a maioria do capital 
social com dlreito a voto. 

TÍTULO 11 

Do Orçamento Fiscal 
e da Seguridade Social 

CAPÍTULO I 

1.1 - Receitas Correntes 
Receita Tributária 
Receita de Contribuições 
Receita Patrimonial 
Receita Agropecuária 
Receita Industrial 
Receita de Serviços 
Transferências Correntes 
Outras Receitas Correntes 

1.2 Receitas de Capital 
Operações de Crédito Internas 
Operações de Crédito Externas 
Amortização de Empréstimos 
Outras Receitas de Capital 

2 - Receitas de Outras Fontes de Entidades da 
Administração Indireta, inclusive fundos 
e Fundações Públicas (Excluídas as trans­
ferências do Tesouro Nacional) 

2.1 Receitas Correntes 
2.2 - Receitas de Capital 

Receita Global 

3 - Operações de Crédito Internas 
(Rol agem da Divida) 

3.1 Recursos do Tesouro 
3.2 - Outras Fontes 

Total 

Da Estimativa da Receita 

SEÇÃO I 

Da Receita Total 

Art. 2~ A Receita Total é es­
timada, no mesmo valor da Des-
pesa Total, em NCz$ 
3.146.420.107.000,00 (três 
trilhões, cento e quarenta e 
seis bilhões, quatrocentos e 
vinte milhões e cento e sete 
mil cruzados novos). 

Art. 3~ Observado o disposto 
no art. 4~, as receitas que 
decorrerão da arrecadação de 
tributos, contribuições e de 
outras receitas correntes e de 
capital, previstas na legisla­
ção vigente, discriminada na 
Parte lI, em anexo a esta lei, 
são estimadas com o seguinte 
desdobramento: 

NCz$ 1.000,00 
(A preços de janeiro/90) 

1.353.112.372 
820.404.752 
315.640.455 
468.978.069 

12.144.985 
18.881 

2.051.745 
9.023.192 
2.215.855 

10.331.570 

532.707.620 
374.465.064 

14.628.091 
94.500.449 
49.113.416 

82.472.364 

73.763.569 
8.708.795 

1.435.584.736 

1.710.835.371 

1.710.673.449 
161.922 

3 . 146 .420. 107 
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§ 1~ As estimativas de recei­
ta serão atualizadas mensal­
mente, demonstrando-se as a­
tualizações no Relatório Bi­
mestral a que se refere o § 3~ 
do artigo 165 da Constltuição. 

§ 2~ Na atualização a que se 
refere o parágrafo anterior, 
as receitas decorrentes de O­
perações de Crédito serão rea­
justadas observando-se o esta­
be1ecldo no art. 23 da Lei n~ 
7.800, de 10 julho de 1989, e 
as dotações reajustadas na 
forma do § 5~ do art. 6~ desta 
1 ei . 

SEÇÃO II 

Das Alterações na Legislação 

Art. 4~ Da Receita Total es­
timada no art. 30, NCz$ 
63.237.292.000,00 (sessenta e 
três bilhões, duzentos e trin­
ta e sete milhões e duzentos e 
noventa e dois mil cruzados 
novos), decorrem de alterações 
nas 1egls1ações pertinentes, 
correspondendo: 

I NCz$, 55.107.907.000,00 
(cinqüenta e cinco bilhões, 
cento e sete milhões e nove­
c~ntos e sete mil c~uZadôs 
novos), na legislação 
tributária; 

11 NCz$ 5.714.977.000,00 
(cinco bilhões, setecentos e 
quatorze milhões e novecentos 
e setenta e sete mil cruzados 
novos), na legislação referen­
te ao 'refinanciamento da dívi­
da externa garantlda pela U­
nião, de responsabilidade de 
estados e municípios; 

111 NCz$ 2.414.408.000,00 
(dois bilhões, quatrocentos e 
quatorze milhões e quatrocen­
tos e oito . mll cruzados 
novos), ao aumento do llmlte 
previsto no item 111 do art. 
23 da Lei n~ 7.800, de 1989, 
em conseqüêncla das alterações 
referidas no inclso I deste 
artigo. 

CAPÍTULO 11 

Da Fixação Da Despesa 

SEÇÃO I 
Da Despesa Total 

Art. 5~ A Despesa Total, no 
mesmo valor da Receita Total, 
é fixada: 

I No Orçamento Fiscal, em 
NCz$ 907.062.368.000,00 
(novecentos e sete bilhões, 
sessenta e dois milhões e tre­
zentos e sessenta e oito mil 
cruzados novos), acrescido de 
NCz$ 1.709.621.156.000,00 (um 
trilhão, setecentos e nove bi­
lhões, seiscentos e vinte e um 
milhões e cento e cinqüenta e 
seis mil cruzados novos) para 
a respectiva amortização da 
dívida pública; 

11 - No Orçamento da Seguri­
dade Social, em NCz$ 
528.522.368.000,00 (quinhentos 
e vinte e oito bilhões, qUi­
nhentos e vinte e dois milhões 
e trezentos e sessenta e oito 
mil cruzados novos), acrescido 
de NCz$ 1.214.215.000,00 (um 
bilhão, duzentos e quatorze 
milhões e duzentos e quinze 
mil cruzados novos) para a 
respectiva amortlzação da dí­
vida públ ica. 

SEÇÃO 11 
Da Unidade de Referência 

Orçamentária 

Art. 6~ Em cumprimento ao 
disposto no inciso 11 do 
parágrafo único do art. 2~ da 
Lei n Q 7.800, de 1989, as do­
tações flxadas nesta lei tam­
bém serão consideradas em uni­
dade de referência 
orçamentária, sendo o Poder 
Executivo autorizado a abrir, 
a partir do 2~ trimestre do 
ano de 1990, créditos suple­
mentares para atender a pro­
gramação especial cuja, está 
fixada no Adendo I desta lei, 
parte integrante deste artigo, 
utilizando como fonte de redu­
tor a poupança formada em de­
~orrência da aplicação do re­
curso representado pela uti11-
zação dos valores que "R" as­
sume conforme determlna o § 2 Q 

deste artlgo. 

§ 1~ A Unldade de Referência 
Orçamentária (URO) terá valor 
nominal de NCz$ 1.000,00 (um 
mil cruzados novos) em 1~ de 
janeiro de 1990. 

§ 2~ O vaior nominal da URO 
no priméiro dia de cada mes, a 
partir de fevereiro de 1990, 
será atualizado, por portaria 
do M1nistro do Planejamento, e 
resultará da multlpllcação do 
valor nominal da URO em 1~ de 
janeiro de 1990 pelo fator (1 
+ (V x R», onde: 

"V" - é a menor das 
unitárias acumuladas 
zembro de 1989 e o 
rior ao de reajuste, 
guintes índices: 

variações 
entre de­
mês ante-

dos se-

a) índice 
inflação; 

oficial da 

b) índice de-recolhimento efe­
tivo das receitas correntes, 
apurado pela Secretaria do Te­
souro Nacional. 

"R I1 assume os segUintes 
valores: 

- 0,90 nos meses de fevereiro 
a julho; 

0,92 no mês de agosto; 

0,94 no mês de setembro; 

0,96 no mês de outubro; 

0,98 no mês de novembro; 
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- 1,00 no mês de dezembro. 

§ 3~ O valor de "R", a que se 
refere o parágrafo anterior, 
assume o valor "1,0" em todos 
os meses do ano de 1990 no 
caso da sua aplicação às des­
pesas de pessoal e seus res­
pectivos encargos. 

§ 4~ As variações nos saldos 
de dotações serao também con­
sideradas em URO utilizando-se 
os valores nominais vigentes 
nas datas: 

I - da publicação do decreto, 
para os créditos adicionais e 
cancelamentos promovidos pelo 
Poder Executivo, no uso da au­
torização prevista no artigo 
11 ; 

11 - da remesa do respectivo 
projeto de lei ao Congresso 
Naclona1, para os demais casos 
de créditos adlclonais e can­
celamentos; 

111 - da efetiva realização, 
na liquidação da despesa. 

§ 5~ O saldo em cruzados no­
vos das dotações de cada sUb­
projeto ou subatividade será 
mensalmente reajustado, por 
portarla do Mlnlstro do Plane­
Jamento, pelo valor resultante 
da mu1tipllcação do correspon­
dente saldo em URO pela varia­
ção unitárla da cotação de uma 
URO entre o mês do reajuste e 
o mês anterlor, demonstrando­
se os valores desse reajuste 
no Relatório Bimestral a que 
se refere o § 3~ do artigo 165 
da Constituição. 

§ 6~ Até 31 de Julho de 
1990, o Poder Executivo 
encaminhará projeto de revisão 
orçamentária ao Congresso Na­
clona1, com o objetlvo, dentre 
outros, de corrlglr possívels 
desvios entre o aumento da ar­
recadação de receitas da res­
pectiva vlncu1adas e o aumento 
geral da arrecadação. 

Art. 7~ De acordo com artigo 
100, §§ 1~ e 2~ da Constltul­
ção, ao valor dos precatórios 
JUdlciais não se aplica o crl­
tério de atualização 
monetárla. 

Art. 8~ O valor nominal da 
despesa empenhada será defini­
tivo em cruzados novos, e a 
partir dele não ocorrerá qual­
quer atualização. 

SEÇÃO II! 

Da Distribuição da Despesa 
por Orgãos 

Art. 9~ A despesa flxada à 
conta de recursos prevlstos 
neste título, observada a pro­
gramação constante na Parte I, 
em anexo a esta lei, apresen­
ta, por órgãos, o seguinte 
desdobramento: 
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Distribuição 
por órgão 

Câmara dos Deputados 
Senado Federal 
Tribunal de Contas da União 
Supremo Tribunal Federal 
Superior Tribunal de Justiça 
Justiça Federal 
Justiça Mi1itar 
Justiça Eleitoral 
Justiça do Trabalho 
Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios 
Presidência da República 
Ministério da Aeronáutica 
Ministério da Agricultura 
Ministério das Comunicações 
Ministério da Cultura 
Ministério do Desenvolvimento 
da Indústria e do Comércio 
Ministério da Educação 
Ministério do Exército 
Ministério da Fazenda 
Ministério do Interior 
Ministério da Justiça 
Ministério da Marinha 
Ministério das Minas e Energia 
Ministério da Previdência e 
Assistência Social 
Ministério Público da União 
Ministério das Relações 
Exteriores 
Ministério da Saúde 
Ministério do Trabalho 
Ministério dos Transportes 
Ministério da Ciência e 
Tecnologia 
Encargos Financeiros da União 
Encargos Previdenciários da 
União 
Transferências a Estados, 
Distrito Federal e 
Municípios 
Operações Oficiais de Cré­
dito 

Tesouro 

4.014.427 
3.350.970 
1.188.984 

614.161 
1.230.072 
5.316.151 

398.214 
1.603.517 
9.160.862 

891.010 
13.710.076 
20.516.043 
21.467.345 

507.789 
1.503.018 

3.839.421 
54.938.251 
25.756.755 
22.946.292 
22.169.479 
3.243.033 

17.137.277 
2.939.967 

365.172.869 
1.120.911 

2.596.632 
23.987.166 
28.296.244 
22.933.140 

8.353.149 
322.122.207 

46.070.321 

138.718.431 

154.410.288 

Subtotal 1.352.224.472 

Reserva de Contingência 

Despesa Global 

Amortização da Dívida 
Públ ica 

Total 

887.900 

1.353.112.372 

1.710.673.449 

3.063.785.821 

NCz$ 1.000,00 
(A preços de janeiro/90) 

Outras 
Fontes 

1.679.040 
2.232.020 
2.463.976 

154.634 

2.968.904 
7.988.244 
2.013.677 

18.025.859 
10.416.719 

177.172 
4.921.123 

11.038.838 

806 
4.200.669 

33.429 
14.104.829 

52.425 

Total 

4.01li.427 
3.350.970 
1.188.984 

614.161 
1.230.072 
5.316.151 

398.214 
1.603.517 
9.160.802 

891.010 
15.389.116 
22.748.063 
23.931.321 

507.789 
1.657.652 

6.808.325 
62.926.495 
27.770.432 
40.972.151 
32.586.198 

3.420.205 
22.058.400 

2.939.967 

376.211.707 
1.120.911 

2.597.438 
28.187.835 
28.329.673 
37.037.969 

8.405.574 
322.122.207 

46.070.321 

138.718.431 

154.410.288 

82.472.364 1.434.696.835 

887.900 

82.472.364 1.435.584.736 

161.922 1.710.835.371 

82.634.286 3.146.420.107 
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Parágrafo único. O Poder Exe­
cutivo poderá designar órgãos 
centrais para movimentar dota­
ções às unidades orça­
mentárias. 

SEÇÃO IV 

Das Despesas Condicionais 

Art. 10. ° Poder Executivo, 
mediante Decreto, promoverá o 
cancelamento das despesas con­
diciona1s fixada na Parte I, 
em anexo a esta lei, de forma 
a ajustar o total da despesa à 
receita prevista, 
considerando-se apenas as al­
terações aprovadas na legisla­
ção tributária e na legislação 
relativa ao refinanciamento da 
dívida externa garantida pela 
União e de responsabilidade de 
estados e municíploS, na forma 
do disposto na Lei n~ 7.800, 
de 1989. 

CAPÍTULO 111 

Da Autorização para Abertura 
de Créditos 

Art. 11. É o Poder Executivo 
autorizado a: 

I - abr1r créditos suplemen­
tares, com a fina11dade de a­
tender insuf1clência nas dota­
ções orçamentárlas, para cada 
sUbprojeto e a Subatividade, 
até o limite de 20% (vinte por 
cento) de seu valor em URO, 
mediante a uti1i~ação dos re­
cursos ad1ante ind1cados: 

a) da reserva de 
contingência; 

b) resultante de anulação 
parcial de dotaçoes 
orçamentár1as ou de créd1tos 
adicionais autorizados em lei, 
desde que não ultrapasse o va­
lor de 20% (vinte por cento) 
do valor em URO do subprojeto 
ou subatividade objeto da 
anulação; 

c) à conta de recursos vincu­
lados do Tesouro Nac1onal, 1n­
cluslve recursos c1assiflcados 
como "recursos diretamente 
arrecadados", observando o li­
mlte da efetiva arrecadação de 
caixa do exercíc10; 

d) à conta de recursos clas­
sificados como "recursos de 

outras fontes" da administra­
ção federal indireta, obser­
vando o limite da efetiva ar­
recadação de calxa do 
exercício; 

e) à conta de saldos de exer­
cícios anteriores nos orçamen­
tos das entidades superviSlo­
nadas, observando os limites 
apurados em balanço. 

11 - suplementar, dispensados 
os decretos de abertura de 
crédito, as transferências aos 
estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios, nos casos em 
que a lei determina a entrega 
dos recursos de forma 
automática, e as transferên­
Clas aos Fundos Constitucio­
nais de Financlamento do Nor­
te, Nordeste e Centro-Oeste, 
nos termos da Lei n~ 7.827, de 
27 de setembro de 1989, utili­
zando como fonte a definlda no 
§ 3~ do art. 43 da Lei n~ 
4.320, de 17 de março de 1964, 
pUblicando-se o detalhamento 
das suplementações no re1ató­
rlO b1mestral a que se refere 
o § 3~ do art. 165 da Consti­
tuição; 

111 - abrir crédltos suple­
mentares à conta de recursos 
provenientes de operações de 
crédito, como fonte específlca 
de recursos, para cada subpro­
jeto ou subativ1dade, até o 
limite de 30% (trinta por, cen­
to) das respectivas dotações 
em URO, 1ndicadas nesta lei, 
nos casos de: 

a) operações realizadas no 
segundo semestre de 1989 com 
cronograma de recebimento que 
contemple o exercício de 
1990; 

b) operações realizadas dU­
rante o exercício de 1990; 

C) antecipação de cronograma 
de recebimento. 

IV - reprogramar os recursos 
previstos na programação espe­
cial relativa às operações o­
ficiais de crédito, constantes 
desta lei, até o limite de 20% 
(vinte por cento) do total de 
aplicação de cada sUbprojeto 
ou subatividade, em URO, res­
salvadas deste limite as 
transferências previstas no § 
10 do art. 34 do Ato das Dis­
posições Constitucionais Tran­
sltórias e as aplicações defi-
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nidas no § 1~ do art. 239 da 
Constltuição da República; 

V - abrir créditos adicio­
nais, observando o limite de 
20% (vinte por cento) do valor 
em URO do subproJeto ou suba­
tividade na origem, à conta de 
recursos oriundos de convênios 
entre órgãos federais, desde 
que respeltados os Objetivos e 
metas da programação aprovada 
desta 1 ei . 

CAPÍTULO IV 

Autorização eara Contratação 
de Operaçoes de Crédito 

Art. 12 É o Poder Executivo 
autorizado a: 

I - realizar operações de 
crédito por antecipação da re­
ceita até o 11mite de 20% 
(vinte por cento) das Receitas 
correntes estimadas nesta 1e1, 
as quais deverão ser liquida­
das até trinta dias após o en­
cerramento do exercício, sendo 
que até 16 de março de 1990 só 
poderão ser efetuadas respei­
tado o limite a que se refere 
o art. 53 da Lei n~ 7.200, de 
10 de Julho de 1989; 

11 - emitir até trinta mil­
hões de Títulos da Dívida 
Agrária, vedada a emissao com 
prazos decorrldos ou inferio­
res a dez anos, para atender a 
programas de reforma agrária 
do exercício, nos termos do 
que dispõe o art. 184 da Cons­
tituição, sendo que estas e­
missões só poderão ser efeti­
vadas a part1r de 16 de março 
de 1990. 

TÍTULO 111 

Do Orçamento de Investimento 
das Empresas Estatais 

CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 13. A despesa do Orça­
mento de Investimento, obser­
vada a pro~ramação em anexo a 
esta lei, e fixada em NCz$ 
172.668.001.000,00 (cento e 
setenta e dois bilhões, seis­
centos e sessenta e oito mi­
lhões e um mil cruzados 
novos), com o seguinte 
desdobramento: 
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NCz$ 1.000.00 
(À preços de Janeiro/90) 

Demonstrativo dos Investimentos Por Órgãos 

Código 

20000 
21000 
22000 
23000 
24000 
25000 

26000 
27000 
28000 
29000 
30000 
31000 
32000 
33000 

38000 
39000 

E S P E C I F I C A C Ã O 

Presidência da República 
Ministério d~ Aeronáutica 
Ministério da Agricultura 
Ministério das Comunicações 
Ministério da Cultura 
Ministério do Desenvolvimento 
da Indústria e do Comércio 
Ministério da Educação 
Ministério do Exército 
Ministério da Fazenda 
Ministério do Interior 
Ministério da Justiça 
Ministério da Marinha 
Ministério das Minas e Energia 
Ministério da Previdência e 
Assistência Social 
Ministério dos Transportes 
Ministério da Ciênc. e Tecnologia 

TOTAL 

Valor 

717.817 
1.710.472 
3.264.379 

37.481.444 
71.112 

7.514.351 
58.957 

294.070 
26.160.160 

833.475 
11 .022 
2.786 

84.161.580 

302.827 
10.488.261· 

135.288 

172.668.001 

NCz$ 1.000.00 
(À preços de Janeiro/90) 

Detalhamento das Fontes de Financiamento dos Investimentos 

Código E S P E C I F I C A ç Ã O 

Geração Própria do Património de Longo Prazo 
Recursos para aumento do Patrimônio Líquido 

- do Tesouro 
- Demais 

Gerações de Crédito de Longo Prazo 

Internas 
- Externas 

TOTAL 

Art. 14 As fontes de Receita, 
para cobertura da Despesa fi­
xada no art1go anter10r, de­
correntes da geração de recur­
sos própr10s, de recursos des­
tinados ao aumento do patr1mõ­
nio líqU1do e de operações de 
crédito, internas e externas. 
vedado o endividamento junto a 
empreiteiras, fornecedores ou 
instituições financeiras, para 
compensar frustração de recei­
ta. são estimadas com o se­
guinte desdobramento: 

Art. 15 Os saldos de dotações 
consignadas no orçamento de 
investimento serão atualizados 
no primeiro dia de cada mês, a 
partir de 1~ de fevereiro de 
1990, de acordo com a variação 

do índice oflcial de 1nflação, 
demonstrando-se os valores 
desses reajustes no relatór10 
simestral a que se refere o § 
3~ do art. 165 da Cons­
tituição. 

,Parágrafo único. O disposto 
neste artigo não se aplica aos 
invest1mentos financ1ados com 
transferência do Tesouro Na­
c10nal. bem assim às empresas 
que também integram o Orçamen­
to fiscal, h1póteses nas qua1s 
as atualizações serão efetiva­
das de acordo com o critério 
estabelecido no art. 6~ desta 
le1. 

Art. 16. O Poder Executivo, 
até 31 de julho de 1990, 

Valor 

120.106.570 

7.635.406 
20.660.097 

11.880.046 
12.385.882 

172.668.001 

proporá reV1sao do Orçamento 
de que trata este título. com 
o objetivo. dentre outros. de 
reduz1r a despesa. fixada, de 
forma a compensar eventuais 
acréscimos realS de d1spêndios 
correntes, inclusive com 
pessoal. 

Parágrafo ún1co. A revisão de 
que trata este art1go será a­
presentada conjuntamente com a 
que está prev1sta no § 6 Q do 
art. 6~ desta le1. 

Art. 17. ~ o Poder Executivo 
autorizado a abrir créditos 
suplementares para cada sub­
projeto ou subat1v1dade, até o 
limite de 20% (vinte por cen­
to) do respectivo valor ini-
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cial reajustado na forma do 
art. 15 desta 1 ei . 

TÍTULO IV 

Disposições Gerais 

CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 18 Aplica-se na execusão 
orçamentária o gue dispõe o 
art. 53 da Lei n~ 7.800, de 10 
de julho de 1989. 

Art. 19. É vedado o início de 
qualquer proJeto novo até a 
data de 31 de março de 1990, 
considerando-se, para efe1to 
do disposto neste artigo, como 
projeto novo os investimentos 
cuja implantação não tenha 
sido efetivamente iniciada em 
1989. 

Art. 20. Nos Encargos Finan­
ceiros da União, os Juros, en­
cargos e amortização da dívida 
pÚblica federal poderão ser 
pagos com o resultado do Banco 
Central. 

Art. 21. O pagamento das o­
brigações assumidas pela União 
nas dívidas da extinta Suna­
mam, passam a ser obrigação do 
Fundo de Marinha Mercante. 

Art. 22. Na forma do disposto 
no art. 53, da Lei n~ 7.800, 
de 10 de jUlho de 1989, é o 
Poder Executivo autor1zado a 
empenhar dotações incluídas no 
grupo de natureza "pessoal e 
encargos sociais" até o mon­
tante necessário à realização 
das respectivas despesas dos 
meses de janeiro e fevere1ro 
de 1990. 

TÍTULO V 

Disposições Finais 

CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 23. Esta le1 entra em 
vigor a partir de 1~ de janei­
ro de 1990. 

Art. 24. Revogam-se as dispo­
slções em contrário. 

Brasília 31 de janeiro de 
1990; 169~ da Independênçia e 
102~ da República. - ~OSE SAR­
NEY, Mailson Ferreira da Nó­
brega, ~oão Batista de Abreu. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A mensagem que acaba 
de ser lida encaminha projeto 
de 1e1 que trata de abertura 
de crédito. 

De acordo com as normas suge­
ridas por esta Presidência e 
acatadas pelO Congresso Nacio­
nal, deverá o Projeto de Lei 
n~ 27, de 1990-CN, ser apre­
ciado em sessão conJunta e 

distribuído à Comissão Mista 
de Orçamento. 

Os Srs. Congressistas pode­
rão, dentro de 7 (sete) dias 
contados da distribuição de 
avulsos, apresentar emendas ao 
projeto, tendo a Comissão Mis­
ta o pràzo de até 15 (quinze) 
dias, contados da publicação 
das emendas, para encam1nhar à 
Mesa o seu parecer. 

À vista dos prazos Já referi­
dos, flca estabeTec1do o se­
guinte calendário para o 
,projeto: 

Dia 18/10 
avulsos 

Distribuição de 

De 19/10 a 25/10 - prazo para 
apresentação de emendas peran­
te a Com1ssão Mista. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Continuação da votação, em 
turno único, do Projeto de 
Lei n~ 15, de 1990-CN, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir aos Orçamentos da U­
nião créd1tos adic10nais até 
o limite de Cr$ 
2.543.549.900.000,00 (dois 
trilhões, quinhentos e qua­
renta e três bilhões, qU1-
nhentos e quarenta e nove 
m11hões e novecentos mil 
cruzeiros), e dá outras 
providências. 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão conjunta 
realizada no dia 11 do corren­
te, às 11 horas. Iniciada a 
vota~ão, verif1cou-se a 1ne­
xistencia de quorum. 

Val-se passar à votação. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Miro Teixeira. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do ordor.) - Sr. 
Presidente. Srs. Congressis­
tas. os resultados· das elei­
ções indicaram a maneira como 
o povo brasileiro anda vendo o 
Congresso Nacional. as Assem­
blé1as Legislativas. Na ava­
liação malS dura, na avaliação 
mais emocional, nós podemos. 
em certos momentos. chegar "ao 
extremo de responsabi11zar. 
por exemplo. a imprensa pela 
imagem do Con~resso Nacional 
perante a opiniao pública. Na 
verdade, a imprensa retrata 
uma realidade, os fatos 
existem. O nosso Congresso Na­
cional não demonstrou eficiên­
cia desde o encerramento da 
Assembléia Nacional Constitu­
inte. e não deixou de demons­
trar eficiência exclusivamente 
pela culpa de alguns de seus 
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Membros. não! O excesso de me­
didas provisórias editadas 
pelo Presidente da República 
imobilizou este Congresso 
Nacional. 

É preciso que tomemos provi­
dências imediatas para limitar 
esse poder que tem o Presiden­
te da República de editar me­
didas provisórias. 

Na d1scussão da revisão 
orçamentária, embora não sendo 
contra essa revisão. ficamos 
aqui a exigir verificação de 
votação durante dias, dias e 
dias. porque para nós o resul­
tado das urnas tem uma 
leitura: o povo não quer mais 
este plenário vazio. Este 
plenário tem que pulsar. Este 
plenário tem que V1ver. Este 
plenário tem que ajudar o Con­
gresso Nacional a restabelecer 
a sua própria autoridade, e 
este exemplo serve para nós. 

Sempre que da Ordem do Dia 
consta matéria relevante, De­
putados e Senadores acorrem 
para cá, e aí temos de fazer 
uma autocrítica. Produzimos um 
mostro chamado COlégio de Lí­
deres. e dele assim posso fa­
lar porque o integro. Esse Co­
légio de Líderes transformou a 
maioria dos Deputados aqui. na 
Câmara. em simples apertadores 
de botão que votam "slm" ou 
"não" nas raras vezes em que 
são chamados a votar. Para vo­
tar a revisão orçamentária, 
antes das eleições, condicio­
namos a inclusão na Ordem do 
Dia de matéria referente à 
Prev1dência Social. o veto à 
Lei de Benefícios da Previdên­
cia e o veto à Lei Salarial. 
Queremos evitar as perdas que 
estão sendo diariamente impos­
tas aos trabalhadores e aos 
aposentados e pensionistas. 

Decorrida a campanha eleito­
ral. passadas as eleições. a 
nossa posição é a mesma. In­
sistimos na prioridade para 
votação do veto à Lei de Bene­
fícios e Custeio da Previdên­
cia e o veto à Lei Salar1al. 
Existem impossibilidades téc­
nicas. sim. de sua inclusão na 
Ordem do D1a, mas sabemos que 
esta Casa politicamente sempre 
soube contornar os óbices re­
gimentais, quando assim inte­
ressava. para deixar apta a 
entrar na Ordem do Dia matéria 
que era de interesse do Colé­
gi o de Líderes. 

Hoje entrou em contato conos­
co o Ministro Jarbas Passari­
nho, perguntando porque 
continuávamos a obstruir a vo­
tação da revisão orçamentária. 
Devo saudar a iniciativa do 
Mlnistro Jarbas Passar1nho de 
buscar um contato direto com a 
Oposição. E. em resposta ao 
Ministro. também daqui devo 
dizer que o PDT sempre estará 
disposto a discutir pUblica-
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mente as questões de interesse 
nacional e procurará votar de 
comum acordo com os outros po­
deres da República, para aten­
ger às necessidades da Nação. 
E o padrão moderno de convlvio 
democrático, claro, público, 
ldeal, que pretendemos para o 
Brasil. E nós, em resposta ao 
Ministro, dissemos que quería­
mos apenas que se observasse a 
Constltuição. 

O Presidente da República e­
ditou a Medida Provisória n~ 
225, que fala dos reajustes 
das aposentadorlas e pensões, 
vincula-as ao índice da cesta 
básica, enquanto o art. 58 do 
ato das Disposições Constitu­
cionai Transitórlas é claro: 
enquanto não houver o Plano de 
Benefício da Previdência 50-
clal, os rea~ustamentos se da­
rão pela polltica do salário 
mínimo. 

A medida provisória se choca 
com a Constituição do País. O 
que pedimos nos? Que S. Ex À 

desse a sua palavra - e nela 
nós confiamos, porque é um ho­
mem de bem - de que na reedi­
ção da medida provisória - que 
se dará nas próxlmas horas 
flcasse assegurado que aposen­
tados e pensionistas não te­
riam os seus aumentos desvln­
culados do salárlo mínimo, 
pelo menos até que entrasse em 
vlgor a Lei de Benefícios, que 
na discussão do veto que tra­
mita nesta Casa, nós lutaría­
mos por esta vinculação. 

Lamentavelmente, a resposta 
do Sr. Ministro, depols de fa­
zer as consultas que julgou 
necessárias na área do Gover­
no, não atendeu à nossa 
solicitação. 

Ainda assim, saudamos o ato 
do Mlnistro da Justiça, que 
telefonou em tempo hábil para 
nos liberar de qualquer com­
promisso e para que aqul esti­
véssemos nós em plenário sus­
tentanto as nossas posições, e 
nos declaramos prontos a con­
tinuar dlscutindo, publlcamen­
te, repito, qualquer matéria 
de interesse nacional. 

Muito bem, Srs. Deputados, 
Srs. Senadores, estamos diante 
de uma evidência. Há número 
neste plenário para deliberar. 
Em nenhum momento, fizemos uma 
obstrução. O que pedimos foi 
verificação de votação. Em ne­
nhum momento, procuramos nos 
inscrever para falar, o que 
seria democrático também. Que­
ríamos era ganhar, ganhar a­
qui, neste plenário, pelo vo­
to, e, em último caso, também 
não nos sentiríamos envergo­
nhados de perder aqui, neste 
plenário, pelo voto. 

O PDT anuncia que adotará, o 
maior número de vezes possí­
vel, a mesma ação que adotou 
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na revisão orçamentária. Este 
plenário precisa estar cheio 
permanentemente, como hoje. 
Esta Casa tem que voltar.a 
pulsar. O povo tem que voltar 
a olhar para o Congresso Na­
cional com a autoridade que o 
Congresso Nacional possui. 

Desta maneira, hoje, mantendo 
aqui o nosso protesto, porque 
estamo~ votando a matéria sem 
que entre na Ordem do Dia, até 
porque não está pronta para 
entrar o veto à Lei de Benefí­
cios e Custeio da Previdência, 
sem que entre o veto à Lei Sa­
larial e sem que tivéssemos 
obtido o acordo para vincular 
as aposentadorias e pensões ao 
salário mínimo, votaremos con­
tra o substitutivo. Votaremos 
contra o substitutivo e convi­
damos aquelas forças que apói­
am o Governo a nos seguirem, a 
votar contra o substitutivo e 
a aprovar o projeto na forma 
como veio do Governo. Enguanto 
exigimos aqui verificaçao de 
votação, acusaram-nos de estar 
impedindo a ação do Governo, 
que mandou para cá um pedido 
de revisão para atender aos 
seus programas sociais. 

Pois muito bem! Srs. Congres­
slstas que apóiam o Governo, 
demonstrem a sinceridade des­
sas palavras apolando o proje­
to do Governo e votando contra 
o subStltutlVO. O PDT votará 
contra o substitutivo à revi­
são orçamentária. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação o substi­
tUtlVO, que tem preferência 
regimental, sem prejuízo das 
partes destacadas. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que são 
favoráveis ao substitutivo, 
sem prejuízo das partes desta­
cadas, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado o substitutivo. 

o Sr. Miro Teixeira - Sr. 
Presidente, peço verificação 
de votação, porque o PDT tem 
precedente. 

o Sr. Gumercindo Mi 1 homem -
Sr. Presidente, peço verifica­
ção de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Há pedido de verifi­
cação de votação dos Srs. De­
putados Miro Teixeira e Gumer­
cindo Milhomem. 

Vai ser realizada a verifica­
ção de votação. 

Peço aos Srs. Deputados ocu­
pem seus lugares. 

O Sr. Roberto 
Presidente, peço 
pela ordem. 

Freire - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB-PE. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
apenas para informar à Casa 
que, por motlvo de falecimento 
na famílla, o Deputado Augusto 
Carvalho não se encontra 
presente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Os Srs. Líderes podem 
orientar a sua Bancada, se as­
Slm o desejarem. 

O SR. EUCLIDES SCALCO 
(PSDB-PR) - Sr. Presidente, a 

Liderança do PSDB recomenta à 
sua bancada vote "sim". 

O SR. IBSEN PINHEIRO 
(PMDB-RS) - Sr. Presidente, a 

Liderança do PMDB recomenda à 
sua bancada vote "sim". 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT-RJ) 
O PDT vota "não", Sr. 

Presidente. 

O SR. RENAN CALHEIROS 
(PRN-AL) Sr. Presidente, a 

Liderança do Governo encaminha 
o voto "sim". 

O SR. RICARDO FIUZA (PFL-PE) 
Sr. Presidente, peço aos 

companheiros do Partldo da 
Frente Liberal votem "sim". 

O SR. AMARAL NETTO (PDS-RJ) -
Sr. Presidente, o PDS vota 
"S1m ll

• 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA 
CAMPOS (PDC-TO) - Sr. Presi­
dente, a Liderança do PDC re­
comenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Vai ter lnício a vo­
tação na Câmara dos Deputados, 
pelo sistema eletrônico. 

Os Srs. Deputados que se en­
contram nas bancadas queiram 
aClonar, simultaneamente, o 
botão preto no painel e a cha­
ve sob a bancada, até que as 
luzes se apaguem. (Pausa.) 

Os Srs. Deputados que não re­
gistraram os seus votos quei­
ram fazê-lo nos postos avul­
sos, afastando-se após o 
reglstro. 

(Procede-se à votação) 

O Sr. Bernardo Cabral - Peço 
a palavra pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. BERNARDO CABRAL (AM. 
Pela ordem. Sem revisão do 
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orador.) Sr. Presidente. 
peço a V. ExA consigne o meu 
voto "sim". Como estou retor­
nando a esta Casa no dia de 
hoje. o meu número ainda não 
consta do painel eletrônico. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Sendo a votação nomi­
nal. o voto de V. ExA é 
colhido. 

O Sr. Humberto Souto Sr. 
Presldente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente. gostarla de aproveitar 
esta oportunidade para aVlsar 
aos Srs. Senadores e Deputados 
que permaneçam no recinto. 
porque teremos outras votações 
além desta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa esclarece aos 
Srs. Senadores e Deputados 
que. além desta votação. 
havera outras de igual 
relevância. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - 05 Srs. Deputados que 
não registraram os seus votos 
queiram fazê-lo nos postos a­
vulsos. afastando-se após o 
reglstro. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. DEPUTA~OS: 

Acre 

Narciso Mendes 

Nosser Almeida 

Osmir Lima - Sim 

Rubem Branqulnho 

Amazonas 

Beth Azize - Não 

Sim 

Sim 

- Slm 

Eunice Michiles - Sim 

Ézio Ferreira - Sim 

José Dutra - Sim 

José Fernandes - Sim 

Rondônia 

Arnaldo Martins - Sim 

Assis Canuto - Sim 

José Guedes - Sim 

José Viana - Sim 

Raquel Cândido 

Parã 

Sim 

Asdrubal Bentes - Sim 

Sim 

Benedicto Monteiro - Sim 

Domingos Juvenil Sim 

Fausto Fernandes Sim 

Jorge Arbage - Sim 

Manoel Ribeiro - Sim 

Tocantins 

Ary Valadão - Sim 

Edmund9 Galdino - Sim 

Eduardo Siqueira Campos 

Freire JÚnior - Sim 

, Mo i sés Ave 1 i no - Sim 

Maranhão 

Cld Carvalho - Sim 

Costa Ferr.eira - Sim 

Enoc Vieirà - Sim 

Eurico Ribeiro Não 

Haroldo' Sabóia Não 

Joaquim Haickel - Sim 

José Carlos Sabóia Não 

Onofre Correa - Abstenção 

Vieira da Silva - Slm 

Piauí 

Átila Lira - Sim 

Felipe Mendes - Sim 

Jesualdo Cavalcanti 

Jesus Tajra - Sim 

José Luiz Maia - Sim 

Myriam Portella - Sim 

Paes Landim 

Paulo Silva 

Ceará 

Sim 

Sim 

Sim' ' 

Aécio de Borba - Sim 

Carlos Benevides - Sim 

Eteval~o Nogueira - Slm 

Sim 

Sim 

Sim 

Expedi,to Machado - Sim Sim 

Furtado LeIte - Sim 

Gidel Dantas - Sim 

Haroldo Sanford - Sim 

José Lins - Sim 

Lúcio Alcântara - Não 

Mauro ,ampal0 - Sim 

Moema São Thiago - Sim 

Moysés Pimentel Sim 

Orlando Bezerra Sim 

Osmundo Rebouças - Sim 

Paes de Andrade - Slm 

Raimundo Bezerra - Sim 

Ubiratan Aguiar - Slm 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - Sim 

Henrique Eduardo Alves 

Iberê Ferreira - Sim 

Ismael Wanderley - Sim 

Ney Lopes - Sim 

Paraíba 

Aluízio Campos - Sim 

Antonio Mariz - Sim 

Edivaldo Motta - Sim 

Edme Tavares - Sim 

Evaldo Gonçalves - Sim 

Francisco Rolim - Sim 

José Maranhão - Sim 

Pernambuco 

Fernando Bezerra Coelho 

Fernando Lyra - Sim 

Gilson Machado - Sim 

Gonzaga Patriota - Não 

Harlan Gadelha - Sim 

Horáclo Ferraz - Slm 

Inocêncio Oliveira - Slm 

José Carlos Vasconcelos 

José Moura - Sim 

José Tinoco - Slm 

Marcos Queiroz - Sim 

Maurílio Ferreira Lima 

Osvaldo Coelho - Sim 

Ricardo Fiuza - Sim 

Roberto Freire - Não 

Salatiel Carvalho - Sim 

Wilson Campos - Sim 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - Sim 
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José Costa - Sim 

José Thomaz Nonô - Não 

Renan Calheiros - Sim 

Roberto Torres - Sim 

Vinicius Cansanção 

Sergipe 

Sim 

Djena1 Gonçalves - Sim 

João Machado Rollemberg 

Leopoldo Souza - Sim 

Bahia 

Benito Gama - Sim 

Carlos Sant'Anna - Sim 

Celso Dourado - Sim 

Domingos Leonelli - Não 

Eraldo Tinoco - Sim 

Fernando Santana - Não 

Francisco Plnto - Não 

Genebaldo Correia - Sim 

Joaci Góes 

João Alves 

Jorge Hage 

Sim 

Sim 

Não 

Jorge Vianna - Não 

José Lourenço Sim 

Jutahy Júnior Sim 

Lídice da Mata - Não 

Luiz Eduardo - Sim 

Manoel Castro - Sim 

Marcelo Cordeiro - Sim 

Mário Lima - Sim 

Milton Barbosa - Slm 

Miraldo Gomes - Sim 

Prisco Vlana 

Sérgio Brito 

Sim 

Sim 

Virgi1dásio de Senna 

Wa1deck Ornélas - Sim 

Espírito Santo 

Hé110 Manhães - Não 

Sim 

Jones Santos Neves - Sim 

Lurdinha Savignon - Não 

Nyder Barbosa - Sim 

Rita Camata - Sim 
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Rio de .Janeiro 

Álvaro Valle 

Amaral Netto 

Sim 

Sim 

Anna Maria Rattes 

Benedita da Silva 

Slm 

Não 

Bocayuva Cunha - Não 

Brandão Monteiro - Sim 

César Maia - Não 

C1imério Ve110so Sim 

Daso Coimbra - Sim 

Doute1 de Andrade - Não 

Edésio Frlas - Não 

Edmi1son Valentim - Não 

José Carlos Coutinho - Não 

LU1Z Salomão Sim 

Márcio Braga Não 

Miro Teixeira - Não 

Nelson Sabrá - Sim 

Sandra Cavalcanti - Sim 

Simão Sessim - Sim 

Vivaldo Barbosa - Não 

Vladimir Palmeira - Não 

Minas Gerais 

Álvaro Antônio - Sim 

Alysson Paulinelli 

Carlos Cotta - Sim 

Sim 

Carlos Mosconi - Sim 

Célio de Castro - Não 

Chico Humberto - Sim 

Christóvam Chiaradia 

Dálton Canabrava - Sim 

Slm 

Elias Murad - Sim 

Genésio Bernardino - Sim 

Gil Cesar - Sim 

Humberto Souto - Sim 

Ibrahim Abi-Ackel - Sim 

Israel Pinheiro - Sim 

José da,Conceição Sim 

José Geraldo - Sim 

José Santana de Vasconcel­
los - Sim 

José U1ísses de Oliveira -
Sim 

Lael Varella - Sim 

Leopoldo Bessone - Sim 

Marcos Lima - Sim 

Mário de Oliveira - Sim 

Maurício Campos - Sim 

Mello Reis - Sim 

Milton Lima - Sim 
'1 

Milton Reis - Sim 

Octávio Elísio - Sim 

Oscar Corrêa - Sim 

Paulo Delgado - Não 

Raimundo Rezende - Sim 

Ronaro Corrêa - Sim 

Rosa Prata - Slm 

Saulo Coelho - Abstenção 

Sérgio Naya - Sim 

Sérglo Werneck - Sim 

São Paulo 

Aflf Domingos - Slm 

Agripino de Oliveira Lima 
Sim 

Antonio Carlos Mendes Tha­
me - Sim 

Antônio Salim Curiati 
Abstenção 

Sim 

Aristides Cunha - Sim 

Del Bosco Amaral - Sim 

Delfim Netto - Sim 

Eduardo Jorge - Não 

Fausto Rocha - Sim 

Florestan Fernandes - Não 

Franclsco Amaral - Sim 

Geraldo Alckmin Filho 

Gumercindo Milhomem - Não 

Hélio Rosas - Sim 

Irma Passoni 

José Camargo 

Jõ-sé Geno í no 

Não 

Sim 

Não 

José Maria Eymael 

José Serra Sim 

Leonel Júlio - Sim 

Sim 

Luiz Eduardo Greenhalgh 
Abstenção 

LU1Z Gushiken - Não 
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Luis Inácio Lula da Silva 
Não 

Sim 

Sim 

Sim 

Maluly Neto - Sim 

Manoel Moreira 

Mendes Botelho 

Sim 

Slm 

Nelson Seixas - Sim 

Ricardo Izar - Sim 

Roberto Rollemberg Sim 

Robson Marinho - Sim 

Sólon Borges dos Reis 

Theodoro Mendes - Sim 

Tldei de Llma - Sim 

Ulysses Guimarães 

Goiás 

Antonio de Jesus 

Délio Braz - Slm 

Fernando Cunha - Sim 

Sim 

Iturlval Nasclmento - Sim 

Jalles Fontoura - Sim 

João' Natal - Sim 

~osé,Gomes - Sim 

Lúcia Vân)a - Sim 

Luiz Soyer - Si~ 

Maguito Vilela - Slm 

Mauro Miranda - Sim 

Naphtali Alves de Souza 

Pedro Canedo - Sim 

Roberto Balestra - Sim 

Tarzan de Castro - Não 

Distrito Federal 

Francisco Carneiro - Sim 

Geraldo Campos - Sim 

Jofran Frejat - Sim 

Maria de Lourdes Abadia 

Sigmaringa Seixas - Não 

Valmir CampelO - Sim 

Mato Grosso 

Antero de Barros - Não 

Joaquim Sucena 

Jonas Pinheiro 

!5im 

Sim 

Júlio Campos - Slm 

Osvaldo Sobrinho - Sim 

Rodrigues- Palma - Sim 

Ubiratan Spinelli - Sim 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo - Sim 

José El ias - Sim 

Levy Dias - Sim 

Plfnlo,Martlns - Slm 

Rosário·Congro Neto 

Saulo Queiroz,-.Sim 

Valter Pereira.~ Sim 

Paraná 

Alarico Abib Sim 

Antônio Ueno Sim 

Basilio Villani - Sim 

Darcy Deitos - Sim 

Ervin Bonkosii ~ Sim 

Euclides Scalco - Sim 

Hélio Duque - Sim 

Jacy Scanagatta - Sim 

José Tavares - ~i~ 

Jovanni Masini 

Matheus Iensen 

Maurfcio Fruet 

Sim 

Sim 

Sim 

Max Rosenmann - Sim 

Paulo Pimentel - Sim 

Sérgio Spada - Sim 

Santa Catarina 

Sim 

Antônio Carlos Konder Reis 
Sim 

Artenir Werner - S1m 

Cláudio Ávila - Sim 

Eduardo Moreira - Sim 

FranClsco Küster Sim 

Henrique Córdova Sim 

Ivo Vanderlinde - Sim 

Luiz Henrique - Sim 

Orlando Pacheco - Stm 

Paulo Macarini - Sim 

Renato Vlanna - Sim 

Ruberval Pi lot-to - Sim 

Victor Fontana - Sim 
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Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - Sim 

Adylson Motta 

Amaury Müller 

Antônio Britto 

Arnaldo Prieto 

Sim 

Não 

Não 

Sim 

Carlos Cardlnal - Não 

Erico Pegoraro - Não 

Hermes Zaneti 

Hilário Braun 

Sim 

Sim 

Ibsen Plnheiro - Sim 

Irajá Rodrlgue~ - Sim 

Ivo Lech -, Slm 

Ivo Mainardi Sim 

João de Deus Antunes 

Jorge Uequed - Sim, 

Júlio Costamilan - Slm 

Lélio Souza - Sim 

4101 

Sim 

Lufs Roberto Po~te -, Sim 

Mendes Ribeiro,~ Sim 

Nelson Jobim - Sim 

Osvaldo Bender - Sim 

Paulo Mincarone - Sim 

Paulo Paim - Não 

Rospi,de Netto - Sim 

Ruy Nedel - Slm 

Tarso Genro Não 

Telmo Klrst Sim 

Vicente Bogo - Sim 

Victor Faccioni - Sim 

Amapá 

Eraldo Trindade - Sim 

Roraima 

Chagas Duarte 

Marluce Pinto 

Não 

Sim 

MoraZlldo Cavalcanti - Sim . 
Ottomar Pinto - Sim 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - ,Votaram sim 264 Srs. 
Deputados; e não, 46. 

Houve 4 abstenções. 

Total: 314 votos. 

o substitutivo foi aprovado 
na Câmara dos Deputados. 
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Passa-se à votação no Senado 
Federal. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A votação term1nou aos 2 mi­
nutos para as 20 horas. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car~ 
neiro) - Passa-se, agora, a 
votação das partes destacadas. 

O Sr. Luiz Salomão - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT - RJ. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
antes de V. Ex~ entrar na vo­
tação da próxima medida, e só 
para ret1f1car o meu voto, eu 
votei "não" equivocamente, meu 
voto é "s1m". 

A Sra. Raquel Cândido - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Concedo a palavra a 
nobre Congress1sta. 

A SRA. RAQUEL CÂNDIDO (PDT 
RO. Pela ordem) - Sr. Presi­
dente, apenas para retificar o 
meu voto, eu votei "sim" equi­
vocamente, meu voto é "não". 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Constará de ata. 

Os Srs. Deputados que aprovam 
a Emenda nQ 2 queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Peço aos Srs. Líderes prestem 
atenção. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Des­
culpe, Sr. Pres1dente, mas não 
pude escutar. Rep1ta, por 
favor. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Peço aos Srs. Deputa­
dos façam silêncio, para que 
as Lideranças possam opinar. 

Requerimento n Q 1.766, de 
1SS0-CN, referente à Emenda n Q 

2. 

Os Srs. Deputados que aprovam 
a emenda queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitada a Emenda. 

Requerimento referente à e­
menda n Q 2. 

As manifestações do outro 
lado foram contrárias à 
aprovação. 
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O Sr. Ibsen Pinheiro - Está 
V. Ex~ colocando em votação ... 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - ... da Emenda n Q 2. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - O nos­
so voto é contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Rejeitada na Câmara, 
deixa de ir ao Senado. 

Requerimento n"'- 1 .767/S0-CN 
referente à Emenda n"'- 125. 

O Sr, Luiz Salomão - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. LUIZ SALOMÃO (P~T_- RJ. 
Pela ordem. Sem reV1sao do 
orador.) - Sr. Presidente, só 
para esclarecer, porque sou 
autor do destaque. Esta Emenda 
visa reparar uma situação 1n­
sólita, porque na revisão 
orçamentária a Finep aparece 
com número zero, sem verbas, 
portanto, para financiar a 
pesqulsa e os estudos. 

Em votação o Requerimento n"'-
1.767/S0-CN referente à Emenda 
n Q 125. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - (O Sr. Presldente faz 
soar a campanhla.) 

Peço aos Srs. Líderes prestem 
atenção à votação. 

Senador Ney Maranhão, Deputa­
do Renan Calheiros, colaborem 
com a Mesa. Vamos prestar a­
tenção à votação, para que não 
haja dúvidas. 

Votação do Requerimento de 
Destaque n"'- 1.767/S0-CN, para 
a Emenda n"'- 125. 

Os Srs. Deputados que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

Não vai ao Senado. 

O Sr. Roberto Freire - Sr. 
Pres i dente, ... 

O SR. 
neiro) 
1.768, 
Emenda 

PRESIDENTE (Nelson Car­
Requerimento n"'­

de 1SS0-CN, referente à 
n"'- 695-6. 

Peço aos Srs. Líderes acompa­
nhem a votação. 

O SR. RICARDO FIUZA (PFL -
PE. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, esta emenda visa apenas 
corrigir uma denominação de 
rubrica que houve da minha 
parte. Voto favoravelmente a 
esta única emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - O Deputado Ibsen Pi­
nheiro, pelo PMDB, vota "sim". 

Aprovada a emenda. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Pela ordem.) - Sr. Pre­
sidente, o Partido dos Traba­
lhadores votou contra na vota­
ção anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Ficará consignado em 
ata. 

Aprovada na Câmara, vai ao 
Senado. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam que1ram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada no Senado. 

O SR. 
nelro) 
1.769, 
Emenda 

PRESIDENTE (Nelson Car­
Requerimento n Q 

de 1990-CN, referente à 
n"'" 1 .678-1 . 

Para encaminhá-lo, com a pa­
lavra o nobre Deputado José 
Serra. 

O SR. uOSÉ SERRA (PSDB - SP. 
Para encaminhar a votação.) 
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, queria chamar a atenção 
desta Casa, porque o art. 12 
do substitutlVO apresentado 
pela Comlssão, que cor responde 
ao artlgo enviado pelo Gover­
no, exclui da apreciação do 
Congresso a utlllzação de re­
ceitas das autarquias e outros 
órgãos da administração 
indireta. Volta a época da 
Constituição anterior. 

Esse artigo, tal como está 
redigido, Sr. Presidente, é 
inconstitucional. Está reti­
rando atribuições do 'Congresso 
para decidir a respeito de u­
tilização de receitas próprias 
das autarquias. 

Esta é a razão pela qual a­
presentamos o destaque e um 
artigo, uma emenda subst1tuti­
va que corrige essa falha. Sr. 
Presidente, precisa ficar bem 
conslgnado e faríamos aqui, 
como faremos para o destaque 
seguinte, um apelo às Lideran­
ças, para que conslderem isso. 
Isso não é essencial do ponto 
de vlsta do projeto do Gover­
no, mas é essencial para que 
se respeite a Constituição e 
os pOderes desta Casa, que tem 
abdicado de assumir as respon­
sabilidades que a Constituição 
lhe outorgou no plano 
orçamentárlo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Câmara ouviu a ex­
plicação do nobre Deputado 
José Serra. 
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Os Srs. Líderes manifestem os 
seus votos. (Pausa.) 

Rejeitada. 

Não vai ao Senado. 

o slr. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a pafavra ao 
nobre Deputado José serraQ para encaminhar a Emenda n 
1.679, constante do Requeri­
mento n~ 1.770, de 1990-CN, de 
destaque. 

O SR. uOSÉ SERRA (PSDB - SP. 
Para encaminhar a votação.) 
Sr. Presidente," Srs.' Senado­
res, aqui, temos outro desta­
que, com a proposta de supres­
são do art. 9~ do projeto' de 
lei. Quero explicar o que 15S0 
significa. 

Mediante este artigo, o Go­
v~rn9 está exclulndo da apre­
claçao do Congresso a rol agem 
da dívida moblllárla de curto 
praz'o', 1 nc 1 us i ve as despesas 
decorrentes· dos encargos "dessa 
díV'1da; no cas,o os juro:>. 

Ora, a nova Constituição 0-
brlga a que todas as despesas 
do Governo sejam incluídas no 
Orçamento, portanto, aprecia­
das por esta Casa. Não podemos 
aceitar que encargos da dívida 
mobiiiárla de curto prazo não 
passem pe l'a apreci ação do Con­
gresso Naoional. Eu,'pessoal­
mente, não sou contrá a, apro­
vação dessas despesas. O pro­
blema é que elas' não estão 
sendo "submetidas à apreclação 
do Congresso, Sr. Presidente. 
Estaremós aqui aprovando um 
novo artigo inconstitucional, 
porquanto os juros pagos pelo 
Governo como consegüência da 
sua dívlda mobillarla devem 
ser consignados no Orçamento e 
passar por esta Casa .. Com isso 
se 'est'á' exc 1 ui ndo que . esses 
serviços sejam. apreciados, ou 
seJa; despesas gdvernamentais 

'que não estamos' exami nando. 
'Estamos passando por' cima da 
ConstitulÇão e dos poderes que 
a Constituição atribuiu ao 
Legislativo. 

Por isso, Sr. Presldente, 
proponho a supressão do art. 

'9~ do projeto de lei. 

.0 SR. PRESIDENTE (Ne1 son Car­
neiro) - Em votação a emenda. 

. O Sr. Roberto 
Presidente, peço 
pela ordem. 

Freire - Sr . 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra V. ExA 

o SR. ROBERTO FREIRE (PCB -
PE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, o 
que foi que a Comissão de Or­
çamento relatou no que diz 
respeito a este destaque? 

A Comissão de Orçamento deve 
ter como uma de Suas atrlbui­
ções fundamentals anallsar a­
qui loque é 'con'st i tuci ona 1 ou 
não, Não se trata apenas de 
aprovar o que o Governo quer, 
Existe Comissão nesta Casa ba­
sicamente para se respeitar a 
Constituição Federal. Se o Go­
verno Federal não respeitá-la, 
a comlssão de Orçamento não 
pode acompanhar. Gostarla de 
saber como a Comissão de Orça­
mento funcionou. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Informo a V. Ex A que 
a Comissão de Orçamento oplnou 
contrariamente à emenda, 

O Congre~sisfa João Alves 
poderá informar a V. Ex A 

O SR. uOÃO ALVES (PFL - BA, 
Para esclarecimento. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presi­
dente, a Comissão de Orçamento 
rejeitou esta emenda. E nada 

'mals natural,qwe a autorização 
'para' 'a simples suplementação 
·de dotações já existentes no 
orçamento, portanto, Já apro­
vada pelo 'Poder' "Legislatlvo 
com recursos pr6prios especí­
flCOS que não podem ter outra 
destlnação. Acresce ainda que 
a parcela mais significativa 
dessa suplementação decorre de 
mera correção monetária, em 
função de inflação residual 
ainda per~istente, Não há 
problema, E condici'onal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
.neiro) - Rejeitada, O parecer 
da Comissão de Orçamento é 
contrário. 

Em votação a últlma emenda 
destacada na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitada, contra o voto do 
P~, do PSDS e do PCS. 

Deixa de 
Federal. 

i r ao Senado 

A matérla retorna à Comissão 
Mista de Orçamento para a re­
dação final, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, redação 
final que será lida pelo Sr. 
1~ Secretárlo. 

É llda a seguinte 

(*) 
PARECER NQ 70, DE 1990-CN 

A Comissão Mista de Orçamento 
apresenta a redação final do 
Projeto de Lei n~ 15/90-CN, 
que "autoriza o Poder Executi­
vo a abrir aos Orçamentos da 
União, créditos adicionais até 
o limite de Cr$ ............. . 
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2.543.549.900.000,00, e dá ou­
tras provldênclas". 

Brasília, 16 de outubro de 
1990. Deputado Ci d 
Carvalho, Presidente - Deputa­
do uoão Alves, Relator. 

(*) Será pUblicado em 
suplemento a presente edlção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Em discussão a reda­
ção flnal. 

OS Srs. Congressistas que a 
aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Encerrada a dlscussão. 

Em votação a redação final na 
Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que a apro-
vam quelram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

Em votação no Senado Federal, 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa,) 

Aprovada. 

A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 2: 

Dlscussão, em turno único, 
do Projeto de Lei n~ 16, de 
1990-CN, que reprograma o 
Orçamento de Investimento 
das Empresas Estatais, para 
1990, e dá outras 
providências. 

Ao projeto foram apresentadas 
40 emendas. 

A Comissão Mista de Orçamen­
to, em seu Parecer n~ 65, de 
1990-CN, concluiu pela aprova­
ção do projeto com as altera­
ções decorrentes da Emenda nQ 

16 e das emendas de relator, 
pela rejeição das Emendas n~s 
7, 33 e 34, e pela prejUdicia­
l idade da's dema 1 s . 

Nos termos das normas sugerl­
das por esta Presidência e a­
catadas pelo plenário, "O pa­
recer da Comlssão Mista sobre 
as emendas será conclusivo e 
final, salvo Requerimento de 
1/10 (um décimo) dos congres­
sistas, apresentado à mesa até 
o encerramento da discussão, 
para que a emenda seja subme­
tida a votos". 

Em discussão o projeto e as 
emendas. 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação o projeto na Câma­
ra dos Deputados. 
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Os Srs. Deputados que o apro-
vam quelram permanecer 
sentados. (Pausa 

Aprovado. 

Em votação o projeto no Sena­
do Federal. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam quelram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria val à Comlssão M1S­
ta de Orçamento pàra à'redação 
fi nal . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, redação 
flnal que será l1da pelo Sr. 
1.0. Secretárlo. 

É lldo a segulnte 

PARECER 'NQ 71, DE 1990-CN (*) 

A Comissão Mlsta de Orçamento 
apresenta. a redação flnal do 
Projeto de Lel n.o. 16/90-CN, 
que "reprograma o Orçamento de 
Investlmento das Empresas Es­
tatals, para 1990, e dá outras 
provldênolas" . 

Brasília, 16 de outubro de 
1990. - Deputado Cid. Carval­
ho, Presldente Senador 

Ronaldo Aragão, Relator. 

(*) Será PUbllcado no Suple­
mento B à presente edição. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação a redação 
final do Projeto de Lei n Q 16, 
de 1990, aprovado ante~lormen­
te. c 

Os Srs. Deputados que aprovam, 

Exá confundia o Projeto de Lei 
nQ 14 ... 

o Sr. Vilson Souza Sr. Pre­
s1dente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem a palavra o nobre 
Congressista. 

o SR. VI LSON . SOUZA (p·5DB 
se. Pela ordem .. Sem revisão do 
orador.) -·Sr. Presidente,'no' 
momento da votação nominal ,o 
palnel eletrônlco não'regis­
trou meu voto. Gostaria que 
fosse reQlstrado nos Anais. 
Meu voto e "sim", seguindo a 
orlentação do meu partido. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Cár­
neiro) - O voto de V. Ex Ã 

flgurará nos Anals. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) O voto de V. Ex~ 
flgurará nos Anáis .. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Passa-se à votação da 
redação final ao ProjetO'de 
Lei n.o. 14, de 1990, que 
"autorlza o Poder Execut~vo a 
abrlr ao Orçamento 'da' União 
crédlto suplementar de 1 ,bi~ 
lhão, 598 milhões, 225 mil 
cruzeiros, para os fins que 
especlflca. 

quelram permanecer .. sentados. Em votação rya Câmara dos 
(Pausa) Deputados. 

Aprovada. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.)' 

Aprovada. 

A matérla val à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa pede a atenção 
do Plenário. 

Na sessão conjunta realizada 
às 11 horas do dia 11 do cor­
rente, após a aprovação do 
Projeto de Lei n.o. 14, de 1990, 
deixou-se de votar a redação 
final da matéria. 

A Mesa lembra, e hoje está 
presente o Deputado Gumercindo 
Mllhomem, que pediu informação 
ao nobre Deputado João Alves. 
S. ExA informou que era um 
substitutivo. Certamente S. 

Os Srs. Deputados que aprovam 
a redação flnal queiram perma­
necer sentados. (Pausa.). ' 

Aprovada. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer' 
sentados. (Pausa.) Aprovada. 

A matéria val à sanção. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa recebeu e vai 
fazer constar do Expediente 
desta sessão a seguinte comu­
nicação do Senhor Presidente 
da República, que val ser lida 
pelo Sr. 1Q Secretário. 

o Sr. Maguito Vilela - Sr. 
Presldente, peço a oalavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol - Concedo a palavra a 
V. 'Ex 

, . 
O SR .. MAGUITO V!LELA'(PMDB 

GO: 'Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. 'Presidente, a­
cabo de assisttr. no cafezinho 
da Câmara, através do Jornal 
Nacional da Rede Globo, o re­
pórter Alexandre Garcia dizer 
que mais uma vez foi adiada a 
votação no Congresso, por fal­
ta dê número. Segundo'ele, não 
há número para votação no·Con­
gresso Nacional. 

É a campanha de.desmoraliza­
ção, Sr. 'Presidente, que afeta 
a todos. A Mesa teria que·to­
mar alguma providêncla e res­
gatar a dignidade desta Casa. 
Não é possível. Sr. Presiden­
te, continuar essa situação. A 
Mesa tem' que tomar' alguma 
provi dênci a'. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Acredito que a-grande 
resposta é a presença dos Srs. 
Deputados e Senadores neste 
p 1 enár i o. ( Pa 1 mas. ) 

o SR. MAGUITO .VILELA Sr. 
Presidente, só 'que a Rede 
Globo acaba de- penetrar em.to~ 
dos.os. láres 'brasi'leiros, e 
como os'braSlleiros vão 'saber 
que aqui, neste momento, ago­
ra, há número suficiente para 
votação? . , 

Se a Mesa não tomar providên­
cias, vamos contlnuar sendo 
lnjustiçados, Sr. Presidente. 

, t \. • 

O SR. PRESIDENTE (Nelson'Car­
neiro) - A Mesa não pode in­
terromper" os trabalhos para 
pedir a uma estação de televi~ -
são desminta a notícia. A pre­
sença e o resultado da votação 
contestam a existência de nú­
mero para votação. Qual a atl­
tude que pode tomar a Mesa? 
Pedir um microfone para 
desmentir? 

o SR. MAGUITO VILELA Darei, 
uma sugestão à' Mesa para que 
se repare o erro: dizer q~e se· 
está votando e há numero 
suflciente. Isto é que a Mesa 
tem de dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O que a Mesa fará é 
dlvulgar que hoje 314 deputa~ 
dos votaram. Portanto, houve 
número, e, em decorrência dis-
so, as matérias foram' 
aprovadas. 
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o SR. MAGUITO VILELA - re­
queiro a V. ExA envie um expe­
diente à Rede Globo dizendo 
que na noite tal estavam pre­
sentes tantos congressistas, 
houve votação. Portanto, a no­
tícia da Rede Globo foi,menti­
rosa, foi equivocada. E isto 
que o Parlamento brasileiro 
tem de fazer. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa fará isto, com 
o propósito de colaborar com a 
verdade, 314 deputados 
votaram., Houve número sUfi­
ciente de senadores. De modo 
que houve número, e o resulta­
do aí está. 

o Sr. Amaury MÜller Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o Sr. Ronan Titó -'Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car-

foram incluídos na proposta 
orçamentária para o exercício 
de 1991, encamlnhada ao Con­
gresso Nacional em 31 de agos­
to deste ano, com a Mensagem 
n~ 634, os demais fundos que 
não constaram dos orçamentos 
deste ano e que, prevalecendo 
a exegese aqui lembrada, esta­
riam também ratlficados com a 
eventual promulgação da lei 
orçamentárla de 1991. 

Permito-me acrescentar que, 
dentro de prazo razoável, sub­
meterei à apreciação de Vossas 
Excelênclas os est~dos ora em 
andamento, destinados a ense­
Jar perfeita aval1ação quanto 
aqueles fundos cuja permanên­
cia venha a se revelar 
i nj ust ifi cada. 

Brasília, 4 de outubro de 
1990. - Fernando Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo Sr. 
1~ Secretário. ': 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NQ 1.771, 
de 1990-CN 

OF. N~ 001/90 - CPI Mista 

neiro) --'Este é um incidente Brasília, 10 de outubro de 
que, 'não pode interromper a 1990 
leitur.a do Expediente" na 
seqüência dos trabalhos. De-
pois darei a palavra a V, Senhor Presidente, 
ExAs. 

Solicito ao 
que proceda 
Expediente. 

Sr. Secretário 
à 1 ei tura do 

É lida a seguinte. 

MENSAGEM Ng 179, DE 199D-CN 

(nQ 708/90, na ortgem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do congresso Nacional: ' 

Na qualidade de Presidente da 
Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito, criada através da 
Resolução n~ 006, de 1989-CN, 
com a finalidade de apurar de­
núncias constantes do livro "A 
Fundação Roberto Marinho", en­
volvendo o sistema Globo de 
rádio e televisão bem como al­
guns ministérios, solicito a 
Vossa Excelência, conforme o 
disposto no art. 151 do Regi­
mento Comum do Congresso Na­
cional, combinado com o § 1~ 
do art. 75 do Reglmento Inter­
no do Senado Federal, a pror­
rogação, até o dia 15 de de­
zembro do corrente ano, do 
prazo concedido a este órgão 
técnico para apresentar suas 
conclusões. 

Na oportunidade, reitero ex­
pressões de apreço e elevada 
consideração. - Senador Odacir 
Soares, Presidente da Comis­
são. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação o requeri­
mento na Câmara dos Deputados. 

Tenho a honra de me dlrigir a 
Vossas Excelências para, em 
face do disposto no art. 36 do 
Ato das Disposições Constitu­
cionais Transltórias, expres­
sar minha confiança em que 
prevaleça, no âmblto do Con­
gresso Nacional, o entendimen­
to segundo o atual, por força 
da manifestação expressa das 
duas Casas do Poder Legislati­
vo, aprovando a proposta 
orçamentária para 1990 e 
convertendo-a na Lei n~ 7.999, 
de 31 de janeiro de 1990, 
acham-se regularmente ratifi­
cados todos os fundos, inseri­
dos na referida proposta em 
obediêncla ao imperativo do Os Srs. Deputados que o apro­
art. 165, § 5~, incisos I e vam queiram permanecer 
111 da Constituição Federal. sentados. (Pausa.) 

Da mesma forma, com vistas à 
aplicação tempestiva do pre­
ceituado no citado art. 36, 

Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 
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Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

F i ca concedi da a pr'orrogação 
pelo prazo solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo Sr. 
1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO Ng 1.772, 
DE 1990-CN 

Of. N~ 027/90 - CPI Mista 

Brasília, 16 de outubro de 
1990 

Senhor Presidente, 

Na qualldade de Presidente da 
Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito, criada através da 
Resolução n~ 4, de 1989-CN, 
com a finalidade de Investigar 
a Atual Crise Financeira na 
Petróleo Brasileiro S.A. 
Petrobrás, assim como possí­
veis irregularidades adminis­
trativas, SOllCito a Vossa Ex­
celêncla, conforme o disposto 
no art, 151 do Regimento Comum 
do Congresso Nacional, combi­
nado com § 1~ do art, 75 do 
Regimento Interno do Senado 
Federal, a prorrogação por 
mais 40 (quarenta) dia~, do 
prazo concedido a este Orgão 
Técnico para apresentar suas 
conclusões. 

Julgamos que o aprofundamento 
da crise do petróleo mundlal, 
com repercussão na Petrobrás, 
justifica a continuidade de 
nosso trabalho e acompanhamen­
to das questões em evidência, 

Na oportunidade, reitero ex­
pressões de apreço e elevada 
consideração. - Deputado uosé 
Tinoco, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação na Câmara 
dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados, (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Fica concedida a prorrogação 
pelo prazo solicitado, 

O Sr. Amaury Müller - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT -
RS. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente. 
diante da leviandade cometlda 
pela Rede Globo, difundindo 
deslavadamente mentiras a res­
peito do desempenho do Con­
gresso Naciona1. tem V. ExA à 
mão o instrumento constitucio­
nal adeguado. O inciso V do 
art. 5~ da Constituição dá a 
V. EXA, como Presidente do 
Congresso Nacional, direito de 
defesa proporcional ao agravo, 
sem prejuízo de ação penal por 
danos à imagem de todos nós. 

Trata-se de norma cogente. 
auto-aplicável, que independe 
de qualquer outra discussão. O 
que não pode continuar. Sr. 
Presidente, é essa campanha 
solerte. sórdida, escandalosa­
mente mentirosa, de uma rede 
que pretende jogar a opinião 
pÚblica contra o Congresso 
Nacional. Isto não pode 
continuar. Não basta ~ respos­
ta dos nossos votos. E preclso 
uma ação imedlata, porque 
a Rede Globo não tem o direlto 
de mentir ao povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ronan Tito, que 
já a havla solicitado. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
hoje à tarde tive oportunlda­
de. como sabe V. EXA, de fazer 
um pronunciamento exatamente 
sobre o fato que há pouco 
ocorreu. Eu não estava profe­
tizando nada, não sou profeta! 
Apenas eu estava constatando 
que está acontecendo uma série 
de fatos na formação do 
imaginárlo coletivo, muito bem 
estudado pelas redes de tele­
visão; e não é só a Rede Glo­
bo, porque a TV Manchete. na 
sua novela Pantanal. lnseriu. 
praticamente sem nenhum senti­
do. uma abordagem sobre 
parlamentares ... "vai ser par­
lamentar para quê? Para ganhar 
dinheiro à toa. sem 
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trabalhar". Isso está sendo 
inserido de maneira a formar o 
imaginárlo coletivo. 

Além das medidas preconizadas 
pelo nobre Deputado Amaury 
Müller, este Congresso precisa 
tomar a si a responsabilidade 
de rever a lei das concessões 
e cassar as concessões nas ho­
ras corretas. Não só pedir o 
dlreito de resposta. não só 
entrar no ~ornal Nacional 

para desmentir os boatos. mas 
também para cassar a concessão 
de quem não tem a idOneidade 
moral para exercer essa con­
cessão que foi dada pelo Con­
gresso Nacional, porque estão 
formando o imaginário coletivo 
contra o Parlamento. e não se 
constrói democraCla sem 
Parlamento! 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presldente. 

o Sr. Ricardo Fiuza - Peço a 
palavra pela ordem. Sr. 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

o SR. RICARDO FIUZA (PFL -
PE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. eu 
me incorporo aos companhelros 
que tentam. e com muita razão. 
zelar pela imagem do Congres­
so. no sentido de que não se­
jam dlfundldas notícias 
lnverídlcas. No entanto, entre 
essa posição e o fato de se 
fazer um "cavalo de batalha" 
porque um jornalista, que re­
conhecemos profundamente sé­
rio, o jornallsta Alexandre 
Garcia, cometeu um equívoco -
e todos sabemos que os jornals 
são editados antes. não são 
edltados ao vivo daqui e. nes­
te caso, houve um erro de ava­
llação - .,. 

O Sr. ,Maguito Vilela - Este 
foi editado ao vivo! 

(Manifestações do PlenárlO) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - (Fazendo soar a cam-
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painha) - Vamos deixar o ora­
dor falar! 

o Sr. Ricardo Fiuza - ... e 
tentar fazer disso um caso po­
lítico. um caso partidário de 
pessoas que querem aqui dene­
grir a imagem da Rede 
Globo, há uma diferença muito 
grande. 

Sr. Presidente, as nossas re­
clamações começam a ter vali­
dade na medida em que não con­
tenham exagero, não sejam ei­
vadas de palxões. sejam fel tas 
de forma séria. E desta manei­
ra que nos fare~os respeitar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) .- A Presldência convoca 
sessão conjunta a realizar-se 
amanhã. às 18 horas e 30 minu­
tos, neste plenário, destinada 
à apreclação das Medidas Pro­
visórias nQs 224. 225. 226. 
227. de 1990, e dos vetos pre­
sidenciais que estão com o 
prazo de 30 dias esgotado. 
,I • • 

O SR'. PRESIDENTE (Ne 1 son Car­
neiro) - Nada mais havendo a 
tratar; está encerrada a pre­
sente sessão. ' 

(Levanta-se a sessão às 20 
horas e 30 minutos.) 
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